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pela Resolução n° 11, de 12 de outubro de 1988, do Conselho Na-
cional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - Con-
metro.

Considerando que os tanques de carga com e sem cofre de
expansão, montados sobre veículos rodoviários utilizados para me-
dição e transporte de líquidos, devem atender às especificações es-
tabelecidas pelo Inmetro;

Considerando a necessidade de atualização, em função dos
avanços tecnológicos dos requisitos regulamentares dos tanques su-
pramencionados;

Considerando que o presente Regulamento Técnico Metro-
lógico (RTM) foi elaborado com a participação de associações de
classe do comércio de combustíveis, dos fabricantes nacionais, dos
transportadores, de empresas distribuidoras e demais partes interes-
sadas, resolve:

Art. 1º Aprovar o RTM que estabelece as condições a que
deverão satisfazer os tanques de carga com e sem cofre de expansão,
montados sobre veículos rodoviários, denominados veículos-tanque
rodoviários (VTR), utilizados na medição e transporte de produtos
líquidos a granel, disponibilizado no sítio http://www.inme-
t r o . g o v. b r / l e g i s l a c a o .

Art. 2º Cientificar que a Consulta Pública, foi divulgada pela
Portaria Inmetro n.º 383, de 15 de agosto de 2014, editada no Diário
Oficial da União de 19 de agosto de 2014, seção 01, página 56, e
contou com a colaboração de técnicos do setor e da sociedade em
geral para a elaboração dos requisitos ora aprovados.

Art. 3º Determinar que a partir de 12 (doze) meses da pu-
blicação da presente Portaria, todos os tanques de carga com e sem
cofre de expansão, montados sobre veículos rodoviários, deverão ser
submetidos aos requisitos estabelecidos no presente RTM.

§ 1º Até o prazo fixado no caput, os tanques de carga com e
sem cofre de expansão, montados sobre veículos rodoviários, deverão
ser submetidos às exigências incertas nas Portarias Inmetro n° 59, de
19 de março de 1993, nº 157, de 08 de outubro de 1996, nº 48, de 16
de março de 1998, nº 137, de 22 de agosto de 2003, nº 428, de 10 de
novembro de 2010, e nº 76, de 18 de março de 2010.

§ 2° Após o prazo fixado no caput todos os tanques su-
pramencionados deverão ser submetidos às exigências estabelecidas
no presente RTM.

Art. 4° Estabelecer que os tanques de carga com e sem cofre
de expansão, montados sobre veículos rodoviários, fabricados antes
da vigência do presente RTM, que possuam mais de um dispositivo
de compensação de volume instalados em suas anteparas serão aceitos
para verificações subsequentes, considerando-se sua vida útil, desde
que não venham a sofrer reformas estruturais que modifiquem as
características técnicas metrológicas constantes no certificado de ve-
rificação.

Art. 5° Estabelecer que os tanques de carga com e sem cofre
de expansão, montados sobre veículos rodoviários, fabricados antes
da vigência do presente RTM, que não possuem tubulação de des-
carga em forma de "T" em suas extremidades, serão aceitos para
verificações subsequentes, considerando-se sua vida útil, desde que
não venham a sofrer reformas estruturais que modifiquem as ca-
racterísticas técnicas metrológicas constantes no certificado de ve-
rificação.

Art. 6° Fixar que o cumprimento dos requisitos estabelecidos
no presente Regulamento Técnico Metrológico não excluirá a ob-
servância de outros atos normativos pertinentes e supervenientes,
emitidos pelo Inmetro ou por outros órgãos, competentes, sempre
respeitando o devido nível hierárquico das normas.

Art. 7° Cientificar que a infringência a quaisquer dispositivos
deste Regulamento Técnico Metrológico sujeitará o infrator às pe-
nalidades previstas no artigo 8º, da Lei 9.933, de 20 de dezembro de
1999.

Art. 8º Revogar após 12 (doze) meses da publicação do
presente instrumento legal as Portarias Inmetro nº 59, de 19 de março
de 1993, nº 157, de 08 de outubro de 1996, nº 48, de 16 de março de
1998, nº 137, de 22 de agosto de 2003, nº 428, de 10 de novembro de
2010, e nº 76, de 18 de março de 2010.

Art. 9º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

LUÍS FERNANDO PANELLI CESAR

Ministério do Meio Ambiente
.

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 6 DE ABRIL DE 2016

O COMITÊ DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RE-
CURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso da com-
petência que lhe foi conferida pela Portaria nº 18, de 19 de julho de
2010, publicada no Diário Oficial da União de 20 de julho de 2010 e
retificação publicada no D.O.U. de 23 de julho de 2010, resolve:

Considerando a proposição de prorrogação do PDTI 2013-
2015, na sua Edição 2.1, deliberada, por unanimidade, na 1ª Reunião
Ordinária do CTI, realizada em 08 de abril de 2016, resolve:

Art. 1º Aprovar a prorrogação do Plano Diretor de Tec-
nologia da Informação - PDTI IBAMA 2013- 2015, na sua Edição
2.1, até a elaboração final do novo PDTI IBAMA 2016-2019.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogando-se as disposições em contrário.

MARILENE RAMOS
Presidente do Ibama

THOMAZ MIAZAKI DE TOLEDO
Diretor de Licenciamento Ambiental

MÁRCIO ROSA RODRIGUES DE FREITAS
Diretor de Qualidade Ambiental

ANNA FLÁVIA DE SENNA FRANCO
Diretor de Planejamento, Administração e

Logística

LUCIANO DE MENEZES EVARISTO
Diretor de Proteção Ambiental

PAULO JOSÉ PRUDENTE DE FONTES
Diretora de Uso Sustentável da Biodiversidade e

Florestas

MARIANA CIRNE
Procuradora-Chefe da PFE

LUÍS HENRIQUE DELMONT
Auditor Chefe

DUALCEU DAVIS CORTEZ
Coordenador Geral de Planejamento, Gestão e

Orçamento

ROSANA DE SOUZA RIBEIRO FREITAS
Chefe do CNT

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 39, DE 6 DE MAIO DE 2016

Aprova o Plano de Manejo da Floresta Na-
cional de Carajás, localizada no estado do
Pará (Processo n.º 02070.001121/2013-
01).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, nomeado através da Portaria nº. 899, de 15 de maio de
2015, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, no exercício da competência prevista no art. 21, Anexo I,
do Decreto nº. 7.515/11, de 08 de julho de 2011, com fundamento no
art. 27 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 e no art. 12, I, do
Decreto 4.340, de 22 de agosto de 2002, resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo da Floresta Nacional de
Carajás, localizado no estado Pará, constante no processo adminis-
trativo n.º 02070.001121/2013-01.

Parágrafo único. A Zona de Amortecimento constante no
Plano de Manejo é uma proposta.

Art. 2º O texto completo do Plano de Manejo será dis-
ponibilizado na sede da unidade de conservação, no centro de do-
cumentação e no portal do Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade na rede mundial de computadores.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLÁUDIO CARRERA MARETTI

COORDENAÇÃO REGIONAL DO ICMBIO DA
2ª REGIÃO - MANAUS

PORTARIA Nº 1, DE 5 DE MAIO DE 2016

Renova a portaria e modifica a composição
do Conselho Consultivo da Reserva Bio-
lógica do Abufari no estado do Amazonas
(Processo nº 02120.000102/2011-55).

O COORDENADOR REGIONAL da 2ª REGIÃO EM MA-
NAUS, DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO MENDES, tendo em
vista o disposto na Lei n° 11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso
das atribuições que lhe são conferidas pela Instrução Normativa ICM-
Bio n° 09, de 05 de dezembro de 2014,

Considerando o disposto na Lei no 9.985, de 18 de julho de
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza - SNUC, bem como no Decreto no 4.340, de 22 de agosto de
2002, que a regulamenta;

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas Pro-
tegidas - PNAP, instituído pelo Decreto n° 5.758/2006, que prevê
como estratégias para aprimorar o planejamento e a gestão do SNUC,
o estabelecimento e a promoção do funcionamento dos conselhos das
unidades de conservação, bem como o apoio à participação efetiva
dos representantes das comunidades locais nos conselhos;

Considerando o Decreto n° 8.243/2014, que instituiu a Po-
lítica Nacional de Participação Social - PNPS;

Considerando o Decreto nº 87.585 de 20 de setembro de
1982, que criou a Reserva Biológica do Abufari;

Considerando a Portaria ICMBio nº 112 de 26/12/2011; que
criou o Conselho Consultivo da Reserva Biológica do Abufari;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 09, de 5 de
dezembro de 2014, que disciplina as diretrizes, normas e proce-
dimentos para a formação, implementação e modificação na com-
posição de Conselhos Gestores de Unidades de Conservação Fe-
derais;

Considerando as proposições apresentadas pela Coordenação
Regional n° 02, em Manaus, do Instituto Chico Mendes, no Processo
nº 02120.000102/2011-55, resolve:

Art. 1o O Conselho Consultivo da Reserva Biológica do
Abufari é composto por setores representativos do Poder Público e da
Sociedade Civil, considerando as peculiaridades regionais e obser-
vando-se o critério de paridade, na forma seguinte:

I - ÓRGAÕS PÚBLICOS:
a) Órgãos públicos ambientais, dos três níveis da federa-

ção;
b) Órgãos do Poder Público de áreas afins dos três níveis da

Federação.
II - USUÁRIOS DO TERRITÓRIO DE INFLUÊNCIA DA

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO:
a) Setor de Atividades Agroextrativista e Pesca;
III - COMUNIDADE LOCAIS:
a) setores das comunidades locais
b) setor da comunidade Apurinã
IV - COLEGIADOS E ORGANIZAÇÕES NÃO GOVER-

N A M E N TA I S :
a) Organizações de pesquisa de caráter ambientalista
V- INSTITUIÇÕES DE ENSINO, PESQUISA E EXTEN-

SÃO:
a) Universidades ou Institutos de pesquisa
§1º O quantitativo de vagas e a relação das instituições

representantes de cada setor são aqueles definidos pelo Conselho,
observando-se o critério de paridade, devidamente registrados em ata
de reunião e homologados pelo Coordenador Regional competente do
Instituto Chico Mendes.

2º As futuras modificações do quantitativo de vagas e da
relação das instituições representativas dos setores serão definidas
pelo Conselho e submetidas pelo chefe da Reserva Biológica do
Abufari ao Coordenador Regional competente do Instituto Chico
Mendes, para análise e homologação.

Art. 2O O Conselho Consultivo será presidido pelo chefe ou
responsável institucional da Reserva Biológica do Abufari que in-
dicará seu suplente.

Art. 3o A modificação na composição dos setores repre-
sentados no Conselho Consultivo da Reserva Biológica do Abufari
será decidida em reunião específica, com o devido registro em ata,
com vistas à publicação de nova portaria.

Art. 4o As atribuições, a organização e o funcionamento do
Conselho Consultivo da Reserva Biológica do Abufari são previstas
no seu regimento interno.

Art. 5° O Conselho elaborará o seu Plano de Ação e avaliará
a efetividade de seu funcionamento.

Parágrafo único. O Plano de Ação e o resultado da avaliação
do Conselho devem ser enviados à Coordenação Geral de Gestão
Socioambiental para fins de acompanhamento.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

KEURIS KELLY SOUZA DA SILVA
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1. INTRODUÇÃO 
Considerando as atuais condições mundiais do meio ambiente em que há uma 
grande relação entre as atividades antrópicas e ambientes naturais, surge a 
necessidade da utilização de ferramentas que auxiliem na gestão do uso e ocupação 
do solo e que concilie a conservação ambiental, com o uso sustentável e 
manutenção da economia e padrões sociais. No Brasil, uma destas ferramentas é a 
unidade de conservação (UC). 

As UC compõem o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
(SNUC), que foi instituído pela Lei Federal Nº 9.985 de 18 de julho de 2000, que 
regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal: “todos têm 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado”; e a Lei Nº 6.938, de 
31/08/1981 que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, que no art. 2º 
define como objetivo desta política a “[...] preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar no País, condições ao 
desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à 
proteção da dignidade da vida humana [...]”. 

O SNUC define UC como “espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as 
águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituídas 
pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sobre regime 
especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção”. E 
estabelece como primeira diretriz no artigo as unidades de conservação assegurem 
que estejam representadas amostras significativas e ecologicamente viáveis das 
diferentes populações, habitats e ecossistemas do território nacional e das águas 
jurisdicionais, salvaguardando o patrimônio biológico existente. 

Há dois grupos de UC estabelecidas pelo SNUC: Proteção Integral e Uso 
Sustentável. A Floresta Nacional de Carajás (FN Carajás) enquadra-se no 
segundo caso. O objetivo básico das de Uso Sustentável é compatibilizar a 
conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos recursos naturais, 
sendo assim, permite a exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade 
dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológico, mantendo a 
biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa 
economicamente viável.   

O objetivo básico da categoria Floresta Nacional, segundo o SNUC, é “o uso múltiplo 
sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase em métodos 
para a exploração sustentável de florestas nativas”. E ainda é estabelecido que seu 
território seja de domínio público e a permanência de população tradicionais, 
visitação pública e pesquisa científica são permitidas. A gestão destas UCs é 
realizada com o apoio de um Conselho Consultivo, o qual é presidido pelo órgão 
responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos 
públicos, sociedade civil e das populações tradicionais residentes, neste ultimo caso 
quando couber. 

A Floresta Nacional de Carajás, criada no dia 2 de fevereiro de 1998 por meio do 
Decreto 2.486, está localizada nos municípios de Agua Azul do Norte, Canãa do 
Carajás e Parauapebas, no Estado do Pará. Têm uma área de 411.948,87 hectares 
com predomínio de Floresta Ombrófila Aberta e Floresta Ombrófila Densa. Seus 
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objetivos específicos seguem o objetivo básico da sua categoria e os estabelecidos 
em seu decreto de criação. 

Compõe juntamente com a Floresta Nacional do Tapirapé-Aquiri, Floresta Nacional 
do Itacaiúnas, Reserva Biológica do Tapirapé e a Área de Proteção Ambiental do 
Igarapé do Gelado o Mosaico de Unidades de Conservação Carajás (ainda não 
formalizado). Embora não oficialmente instituído a gestão dessas UCs ocorre de 
forma integrada. 

Visando aprimorar a gestão e o manejo da FN Carajás foi elaborado em 2002/2003 
o seu primeiro Plano de Manejo (PM) que foi revisto neste processo. Foi necessária 
esta revisão especialmente para garantir a conservação do ecossistema de savana 
metalófila e também para adequar melhor o planejamento da UC a atual realidade.  

O PM é o instrumento de planejamento que orienta a gestão e o manejo da UC 
como determinado pelo art. 27 do SNUC. Este novo Plano de Manejo foi baseado na 
experiência de gestão e de manejo da UC, na compilação de pesquisas e estudos 
técnicos realizados sobre os fatores bióticos, abióticos e antrópicos da FN Carajás e 
seu entorno, além dos relatórios de oficinas e reuniões de planejamento. A estrutura 
do Plano de Manejo segue o Roteiro Metodológico para Elaboração de Planos de 
Manejo de Florestas Nacionais (ICMBio, 2009). 

Esse documento foi estruturado em 2 volumes, sendo o Volume I o que aborda o 
diagnóstico e o Volume II o planejamento.  
O presente Volume I refere-se à sistematização dos produtos resultantes do 
Diagnóstico realizados para a unidade. A seguir, apresenta-se da Ficha Técnica da 
FN Carajás. 
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FICHA TÉCNICA DA FLORESTA NACIONAL DE CARAJÁS 

Nome da Unidade de Conservação: Floresta Nacional de Carajás 
Coordenação Regional: CR 4 - Belém 
Unidade de Apoio Administrativo e Financeiro: Núcleo da Gestão Administrativa da Região Norte 

Endereço da sede: 
 
 
 
Telefone: 
 

Rua "J" no. 202 - Bairro União 
Parauapebas - Pará CEP 68515 000 
Rua Guamá n° 23 - Núcleo Urbano de Carajás 
Parauapebas - Pará CEP 68516 000 

Parauapebas: (94) 3346 1106 
Núcleo de Carajás (94) 3328 1906 e 1901(fone fax) 

Site: www.icmbio.gov.br 
e-mail: Frederico.martins@icmbio.gov.br 

Superfície aproximada da Unidade de 
Conservação (ha): 

411.948,87 hectares 

Perímetro da Unidade de Conservação 
(km): 

385,70 Quilômetros 

Superfície da ZA (ha): 92.320,65 hectares 

Perímetro da ZA (km): 481,10 Quilômetros 

Municípios que abrange e percentual 
abrangido pela Unidade de Conservação: 

Município 
% da UC no 

Município 
% do Município 

na UC 

Água Azul do 
Norte 

0,8% 0,4% 

Canaã dos 

Carajás 

30,2% 38,2% 

Parauapebas 69,1% 39,3% 

Estado que abrange: Pará 

Coordenadas geográficas (latitude e 
longitude): 

6º 4” 14,972” S ; 50º 4” 6,886” W. 

Data de criação e número do Decreto: Decreto 2.486, de 02 de fevereiro de 1998.. 

Marcos geográficos referenciais dos 
limites: 

Núcleo Urbano Carajás, Interflúvio do Rio Itacaiúnas e 
Parauapebas, Floresta Nacional do Tapirapé Aquiri, 
Floresta Nacional do Itacaiúnas, Reserva Biológica do 
Tapirapé e Área de Proteção Ambiental do Igarapé 
Gelado. 

Biomas e ecossistemas: Bioma Amazônico. Tipologias vegetais de maior 
representatividade: Floresta Ombrófila Aberta, Floresta 
Ombrófila Densa e Campo Rupestre Ferruginoso. 

Atividades Ocorrentes 

Atividades próprias de uso  Extrativismo Vegetal (Jaborandi, Castanha e outros); 

 Controle e Segurança da FN Carajás por sistema de 
Segurança Ambiental; 

 Visitas aos recursos arqueológicos e recursos 
naturais; 

 Ações de educação ambiental; 

 Ações de combate ao incêndio; 

 Programa de Recuperação de Áreas Degradadas; 

 Monitoramento Ambiental; 
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 Exploração Mineral (conforme o Decreto de criação) 

Atividades conflitantes  Pesca; 

 Agropecuária ao sul da FN Carajás; 

 Caça. 
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2. INFORMAÇÕES GERAIS DA FLORESTA NACIONAL DE 
CARAJÁS 

2.1. Região da FN Carajás 
A região de uma Floresta Nacional é definida no Roteiro Metodológico para a 
Elaboração de Plano de Manejo para Florestas Nacionais (ICMBio, 2009) como 
“áreas dos municípios nos quais se insere a Unidade de Conservação e os 
municípios abrangidos por sua propsota de Zona de Amortecimento”.  

A Região da FN Carajás (Figura 1) foi estabelecida tendo como referência os 
municípios nos quais a UC tem território, o qual corresponde o equivalente 38,2 e 
39,3% dos municípios de Canaã dos Carajás e Parauapebas, respectivamente, e 
0,4% do município de Água Azul do Norte. 

A FN Carajás está inserida em uma área com destinação especial tanto para Terras 
Indígenas como para Unidades de Conservação. Compõe juntamente com outras 
quatro unidades o Mosaico de Unidades de Conservação Carajás (ainda não 
formalizado), quais sejam: Floresta Nacional do Tapirapé-Aquiri (192.550 hectares), 
Floresta Nacional do Itacaiúnas (82.450 hectares), Reserva Biológica do Tapirapé 
(99.700 hectares) e Área de Proteção Ambiental do Igarapé do Gelado (20.640 
hectares) (Tabela 1 e Figura 2).  

 
Tabela 1: Unidades de Conservação do Mosaico Carajás. 

UC DATA DE CRIAÇÃO INSTRUMENTO LEGAL

Área de Proteção Ambiental do Igarapé Gelado 05 de maio de 1989 Decreto Nº 97.718 

Reserva Biológica do Tapirapé 05 de maio de 1989 Decreto Nº 97.719 

Floresta Nacional do Tapirapé-Aquiri 05 de maio de 1989 Decreto Nº 97.720 

Floresta Nacional de Itacaiúnas 02 de fevereiro de 1998 Decreto Nº 2.480 

Floresta Nacional de Carajás 02 de fevereiro de 1998 Decreto Nº 2.486 

Fonte: ICMBio, 2010. 
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Figura 1: Localização da FN Carajás e Região da unidade de conservação.



7 

 

 
Figura 2: Unidades de Conservação e Terra Indígena inseridas na proposta de 
Mosaico de Áreas Protegidas de Carajás. 
Fonte: Elaborado por STCP Engenharia de Projetos Ltda., 2011. 

2.2. Acessos à FN Carajás 
O município de Parauapebas, onde está inserido o Núcleo Urbano de Carajás, está 
localizado a 645 km de Belém e o acesso terrestre se dá utilizando as rodovias PA-
475, PA-150 e PA-275, o que implica percorrer aproximadamente 718 km, com um 
tempo de percursos estimado em 10 horas.  As sedes dos demais municípios 
abrangidos por esta Unidade de Conservação, Água Azul do Norte e Canaã dos 
carjás, estão respectivamente, a 275 km e 68,5 km da cidade de Parauapebas, onde 
se localiza a sede da FN Carajás (Tabela 2). Partindo da sede do município de 
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Parauapebas percorre-se 42 km para chegar à sede da FN Carajás (Núcleo Urbano 
Carajás). 

Tabela 2: Distância estimada entre as cidades e localidades importantes para a gestão 
e manejo da FN Carajás. 

CIDADES / 
LOCALIDADES 

TRAJETO SUGERIDO 
UTILIZANDO RODOVIAS E 

ESTRADAS 

DISTANCIA 
APROXIMADA 

(KM) 

TEMPO DE 
PERCURSO    

(H E MIN) 

Belém - Parauapebas PA 475/PA 150 e PA 275 718 10h 

Marabá - Parauapebas PA 150 e PA 275 170 2h30m 
Água Azul do Norte - 
Parauapebas 

PA 279, rua Vs 11 e PA 275 275 3h50min 

Canaã dos Carajás Rua Vs 11 e PA 275 68,5 1h30min 

O acesso ao Núcleo Urbano pode ser realizado de três modos: rodoviário, ferroviário 
e aéreo. Contudo a entrada e acesso à Floresta Nacional e ao Núcleo Urbano de 
Carajás estão vinculados à autorização expressa que pode ser obtida de duas 
formas: por autorização da Vale ou ICMBio que encaminham à portaria a liberação, 
ou pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Parauapebas que possui parceria 
com o ICMBio para controle de acesso as dependências do Núcleo. 
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Figura 3: Principais Vias de Acesso à FN Carajás. 
Fonte: STCP Engenharia de Projetos Ltda., 2011. 
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2.2.1. Acesso Rodoviário  
O acesso ao Núcleo Urbano Carajás é realizado por meio da rodovia PA-275, que no 
trecho de 42 km de estrada pavimentada, entre a portaria de acesso da FN Carajás 
na Cidade de Parauapebas e a portaria do Complexo Industrial de Carajás - VALE, 
dentro da unidade de conservação, é denominada Rodovia Raymundo Mascarenhas 
(Figura 4). A partir dela, os acessos internos são por estrada de terra, com padrão 
mão dupla.  

De Parauapebas até o Núcleo Urbano de Carajás a rodovia é utilizada por 
funcionários da Vale e pela população de Parauapebas para acesso ao Núcleo, ao 
aeroporto e ao Parque Zoobotânico Vale, além das pessoas que comumente 
costumam visitar a área para atividades de educação ambiental;  

A partir do Núcleo, segue até a Portaria de N1 onde dá acesso aos funcionários e 
prestadores de serviço da Vale para as Minas de Minério de Ferro (N4 e N5) e à 
Mina do Manganês do Azul, além de se constituir no acesso principal para as 
estradas secundárias que levam as outras minas. Neste trecho a estrada é 
caracterizada por um tráfego intenso de caminhões e de veículos que transportam 
os funcionários da Vale.   

 

 

 
Figura 4: Rodovia Raymundo Mascarenhas: A e B. Rodovia no trecho portaria de 
entrada e Núcleo Carajás; C. Vista Aérea da Rodovia. 
Foto: Michela Cavilha, 2010.  
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No Núcleo Urbano Carajás existe um terminal rodoviário do qual partem vans e taxis 
para Parauapebas. Partindo deste terminal, existem linhas internas de ônibus que 
atendem as principais localidades do Núcleo. O transporte interno é administrado 
pela empresa Transbrasiliana.  

2.2.2. Acesso Aéreo  
Em uma distância de 12 quilômetros do Núcleo está localizado o Aeroporto de 
Carajás. Construído pela Companhia Vale do Rio Doce - CVRD em 1981 foi 
absorvido pela INFRAERO em 1985, possui predominância das operações da 
aviação comercial regional e geral. 

A pista (Figura 5) permite acesso de aviões de pequeno à grande porte. Opera das 
07h15 às 18h30, com uma concentração de atividades entre 11h às 15h e de 16h às 
18h. São 3 empresas que operam os vôos domésticos regulares: a TRIP com 1 voo 
diário de ida e outro de volta a partir de Belo Horizonte e 2 voos de ida e um de volta 
a partir de Belém; a Sete Linhas Aéreas com 1 voo diário partindo de Belém ou 
Marabá e 1 retorno a essas cidades; e a TAM Linhas Aéreas com 8 voos Belo 
Horizonte-Carajás e 4 voos Belém-Carajás. 

 

Figura 5: Aeroporto administrado pela INFRAERO, na Floresta Nacional de Carajás. A. 
Pista de pouso do aeroporto e B.Fachada do terminal de embarque e desembarque. 

Foto: Michela Cavilha, 2010.  

 

No aeroporto é possível contar com duas locadoras de carro, com serviço de taxi 
(cooperativa COOPAVEL), uma lanchonete e uma loja de souvenir. 

Além do Aeroporto, há alguns helipontos distribuídos pela FN Carajás, como é o 
caso da Serra Sul.  

2.2.3. Acesso Ferroviário 
O Trem de Passageiros possui classes econômica e executiva, além de um carro 
lanchonete – em baixa temporada – e dois carros lanchonetes – em alta temporada. 
Na composição há também ambulatório para atendimento de primeiros socorros e 
um carro exclusivo para pessoas com deficiência.  

O trem parte da Estação Ferroviária de São Luís (MA) com destino a Parauapebas 
as segundas, quintas-feiras e sábados. As terças, sextas-feiras e aos domingos, 
realiza o percurso de volta. Só não há viagem na quarta-feira, quando é realizada a 
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manutenção dos carros e locomotivas. As estações durante todo o percurso são: 
Açailândia, Altamira, Alto Alegre, Arari, Auzilândia, Itainópolis, Marabá, Mineirinho, 
Nova Vida, Parauapebas, Presa de Porco, Santa Inês, São Luís, São Pedro Água 
Branca, Vitória do Mearim. Algumas não possuem terminal adequado de embarque 
e desembarque, sendo apenas paradas. 

2.2.4. Portarias 
Atualmente a Floresta Nacional conta com 3 portarias (Erro! Fonte de referência 
não encontrada.) e uma guarita de  controle de acesso à unidade de conservação. 
A primeira localiza-se na divisa entre a sede municipal de Parauapebas e a UC , 
coincide com o início da rodovia Raymundo Mascarenhas. Nela é feito o controle de 
duas formas: (1) pessoas que utilizam a infraestrutura do Núcleo (teatro, cinema, 
Parque Zoobotânico Vale, hospital), expedida diariamente pela Secretaria de Meio 
Ambiente de Parauapebas por meio de convênio com o ICMBio; e (2) pessoas 
contratadas pela Vale (incluindo as terceirizadas) ou ICMBio que necessitam de 
autorização expressa para entrada a qual é expedida com data de início e término 
pelo órgão gestor da Unidade ou pela Vale. 

A segunda portaria é a de N5. Localizada a 31 quilômetros da primeira, possui A segunda portaria é a de N5. Localizada a 31 quilômetros da primeira, possui 
acesso restrito a quem desenvolve atividades de gestão, manejo, exploração mineral 
e outras atividades desenvolvidas na FN Carajás. O acesso é apenas para pessoas 
autorizadas pelo ICMBio e Vale.  

A terceira portaria é a chamada N1. Localiza-se na divisa entre a FN Carajás e a 
APA do Igarapé Gelado. Por ela é feito o acesso ao projeto Polo (região Pojuca) e à 
Floresta Nacional de Tapirapé-Aquiri. O acesso é apenas para pessoas autorizadas 
pelo ICMBio e Vale.  

Por fim, a guarita do Igarapé Bahia, dista 91 quilômetros do Núcleo Urbano e recebe 
pouco fluxo de pessoas vinculado a ausência de projetos atuais de mineração. 

A B
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Figura 6: Portarias na FN Carajás. A. Portaria no acesso pela cidade de Parauapebas; 
B. Portaria do Complexo Industrial N5 e C. Portaria N1 nos limites com a Área de 
Proteção Ambiental do Igarapé Gelado. 
Foto: Michela Cavilha-Scupino, 2011. 

2.3. Origem do nome e histórico de criação da FN Carajás 
Desde o final da década de 1950 até o início da década de 80, a região Norte como 
um todo e especificamente a região da Floresta Nacional de Carajás observou 
significativas mudanças no uso e ocupação do solo e na densidade populacional, 
mudanças estas promovidas por vários fatores como: construção da rodovia Belém-
Brasília, a implantação do I e do II Plano Nacional de Desenvolvimento, a construção 
da Transamazônica e a implantação da política de incentivos fiscais. Adicionalmente, 
a descoberta de ouro na região e a implantação de garimpo na Serra Pelada 
promoveram vultoso afluxo de pessoas ao Município de Marabá, cuja população era 
estável até a década de 60. 

Em 1967, a empresa americana, United State Steel anunciou a descoberta do ferro 
de Carajás. Esta companhia detinha o direito de exploração de minério de ferro 
sobre uma área de 160 mil ha na serra de Carajás e com condições ideais para a 
lavra a céu aberto (COELHO, et al., 2002). O conjunto de elevações ricas em ferro e 
manganês ou o Distrito Ferrífero de Carajás recebeu a denominação genérica de 
Província Mineral (ou Geológica) de Carajás. 

Em 1974, o Governo Federal concedeu à Amazônia Mineração S/A o direito de lavra 
de minério de ferro na região da Serra dos Carajás. 

Em 1979, um grupo de técnicos japoneses foi contratado pela CVRD para preparar 
um plano de desenvolvimento integrado para a região de Carajás. O documento 
inicial, intitulado “Um Estudo Preliminar para o Desenvolvimento Regional do 
Corredor de Carajás”, foi publicado em março de 1980. Tratava-se de uma 
recomendação da International Development Coorperation of Japan (JICA). A 
elaboração de um plano de desenvolvimento integrado para a região de Carajás 
inspirou o ministro Delfim Neto a lançar o Programa Grande Carajás (PGC), criado 
pelo Decreto-lei nº. 1.813, de 24/11/1980 (COELHO, et al., 2002).  

O Programa Grande Carajás (PGC), visava uma maior coordenação da política de 
desenvolvimento da Amazônia Oriental. Neste Programa foi previsto que os 
empreendimentos que fossem implantados dentro da área de abrangência deste 
programa teriam uma série de benefícios, tais como: incentivos fiscais, linhas 
especiais de crédito e grande disponibilidade de energia elétrica e de recursos 
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naturais. Este projeto contemplou a construção de um complexo mina-ferrovia-porto 
necessária à exploração econômica da Província Mineral de Carajás. 

Em 1981, a Amazônia Mineração S/A foi absorvida pela CVRD (atual VALE), que 
assinou os termos de imissão na posse das jazidas de minério de ferro definidas em 
decretos federais. A partir disso, foi implantada a infraestrutura necessária ao 
transporte e exploração de minério no âmbito do Projeto Ferro Carajás, o qual foi 
então efetivamente iniciado.  

O Grupo de Estudos e Assessoramento sobre Meio Ambiente (GEAMAM), formado 
por cientistas de várias áreas do conhecimento humano e ligado diretamente à 
Presidência da Empresa, fizeram recomendações para o projeto, dentre elas foi 
proposto ao governo que fosse demarcada uma superfície objetivando a garantir o 
desenvolvimento da Província Mineral de Carajás, inclusive regulando o direito sobre 
as terras necessárias ao complexo industrial e à respectiva infraestrutura do projeto, 
de modo a prevenir eventuais conflitos com terceiros, pela posse de áreas na região. 
Além disso, também foi sugerido a criação de Unidades de Conservação no entorno 
da Província Mineral. 

Após estudos, o Conselho Interministerial do Programa Grande Carajás aprovou, em 
1981, a concessão de uma área de 429.000 ha para atender às necessidades 
imediatas do Projeto Ferro Carajás. A área aprovada para o Projeto foi, 
posteriormente, reduzida para 411.948,87 ha, mediante parecer do Grupo Executivo 
das Terras do Araguaia-Tocantins - GETAT.  

O Projeto Ferro Carajás foi sendo desenvolvido e, em 1985, foi oficialmente 
inaugurado, com o transporte e embarque da primeira remessa de minério de ferro 
aos clientes no exterior e a primeira instalação de beneficiamento da mina de 
manganês do Azul.  

Em 1986, na forma do que exigia a Constituição Federal de 1988, o Senado Federal 
autorizou o Poder Executivo a conceder a Vale o direito real de uso de terras da 
União (411.948,87 hectares) para a Província Mineral de Carajás. As condicionantes 
a essa concessão abrangiam aspectos relacionados à proteção ambiental, de 
belezas cênicas e dos recursos hídricos, à produção de alimentos para atender as 
populações envolvidas nos projetos de mineração, ao amparo às populações 
indígenas, à vigilância das terras e ao aproveitamento das jazidas minerais. Todavia, 
conforme relatório de Mineração em Unidades de Conservação na Amazônia 
Brasileira (ISA, 2006), tal doação de terra foi objeto de contestação pelo Pará, até 
1998. O Estado considerava a área em questão como parte de seu patrimônio já que 
de acordo com o Decreto-Lei, editado pelos governos militares em 1971, uma faixa 
de 100 km de largura, de cada lado das rodovias e ferrovias federais, construídas ou 
planejadas, foram federalizadas e destinadas para a implantação de colônias 
agrícolas sob jurisdição do INCRA. 

Posteriormente, em vista da privatização da Companhia Vale do Rio Doce, o 
Governo Brasileiro, alternativamente à concessão do direito real de uso, criou na 
mesma área dos 411.948,87 ha uma unidade de conservação, viabilizando a 
continuidade do projeto de mineração.  

Foi então criada a Floresta Nacional de Carajás, Unidade de Conservação de 
categoria que permitia a utilização direta dos recursos naturais, na forma da Lei, à 
época. O decreto de criação da Floresta Nacional de Carajás autorizou a 
continuidade da atividade de mineração pela CVRD e suas empresas coligadas e 
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controladas na região. Neste mesmo decreto foram definidas obrigações para que a 
CVRD apoiasse o órgão gestor da FN Carajás no desenvolvimento de ações, 
visando à vigilância e manutenção e desta Floresta Nacional e demais unidades de 
conservação na região, havendo, ademais, estabelecido que a elaboração do Plano 
de Manejo fosse feita em conjunto pelo IBAMA (então responsável pela gestão das 
Unidades de Conservação) e pela empresa, como detentoras das informações 
técnicas da área. 

Dando curso ao determinado pelo Presidente da República no decreto de criação da 
FN Carajás, foi elaborado seu primeiro Plano de Manejo, aprovado em 2003, que 
está sendo revisado por este documento. 

 

3. ANÁLISE DA REPRESENTATIVIDADE DA FLORESTA 
NACIONAL DE CARAJÁS 
A FN Carajás representa cerca de 0,098% da área que o Bioma Amazônico ocupa 
no Brasil (4.196.943 km², segundo o IBGE). Sua posição é estratégica na região, 
uma vez que a unidade integra junto a outras 5 áreas protegidas (4 Unidades de 
Conservação e 1 Terra Indígena) o denominado Mosaico Carajás (ainda não 
instituído legalmente). 

A Amazônia brasileira com seu patrimônio natural, social e cultural traduz uma 
identidade para o país. Este complexo de dimensões transnacionais contém um 
amplo sistema fluvial que integra diversos subsistemas ecológicos que se distribuem 
pelo Brasil e seus países vizinhos. 

A bacia amazônica possui uma área de 7,01 milhões de Km², dos quais 4,55 milhões 
de Km² (cerca de 65% do total) estão em território brasileiro. Nesta área concentra-
se aproximadamente 20% da disponibilidade de água doce não congelada mundial, 
cerca de 80% da água disponível no Brasil, além de grande potencial mineral e uma 
diversidade biológica com uma infinidade de espécies (BRASIL, 2008). Também 
apresenta uma ampla diversidade sociocultural. Dentre as diversas etnias estão 
populações indígenas, migrantes de diversas partes do país e seus descendentes. 
Comumente, estas populações armazenam um conhecimento singular de suas 
regiões compondo um valioso patrimônio cultural. 

A FN Carajás está inserida na bacia do rio Tocantins, que de acordo com (MÉRONA, 
et al., 2010), integra paisagens distintas, incluindo os cerrados estacionalmente 
secos do planalto Central do Brasil, os ambientes quentes e úmidos da Floresta 
Amazônica e uma zona de transição entre ambos, denominada de ambientes Pré-
Amazônicos. Esta bacia é de grande relevância para a formação do estuário 
amazônico, pois deságua, nas proximidades da Ilha do Marajó, mais de 10% da 
descarga do Rio Amazonas no Oceano Atlântico (GOULDING, et al., 2003). Embora 
não esteja ligada diretamente ao rio Amazonas, a bacia do rio Tocantins compartilha 
com esta parte importante da diversidade e riqueza de espécies de peixes 
(BARTHEM, et al., 1997) em função das conexões com o estuário amazônico já 
mencionado. 

A degradação e o desflorestamento da Amazônia têm causado a perda da 
diversidade biológica, mudanças climáticas e alterações nos ciclos hidrológicos da 
região. Segundo o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE, a estimativa da 
taxa de desflorestamento anual da Amazônia legal para 2010 é de 6.451 Km²/ano. 
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Desde o inicio do monitoramento por esta instituição em 1977 a taxa de 
desflorestamento anual chegou a atingir 29.059 e 27.772 Km²/ano respectivamente 
nos anos de 1995 e 2004. Mensurando o acumulado do desflorestamento, em 2003, 
incluindo os valores anteriores ao inicio do monitoramento pelo INPE, este valor era 
de aproximadamente a 648.500 Km², o equivalente a 16,2% da área total da 
Amazônia Legal (FEARNSIDE, 2004). 

O desflorestamento está diretamente relacionado às políticas econômicas brasileiras 
com as condições do país em relação à economia regional, nacional e internacional. 
Durante as décadas de 1970 e 1980 incentivos fiscais foram fortes norteadores do 
desflorestamento na região amazônica. Estes incentivos, através de créditos com 
taxas muito baixas propiciavam o aumento das atividades agropecuárias, 
principalmente pelos latifundiários.  

A partir da década de 1980 até 1994 o Brasil conviveu em um período de inflação 
crescente, até chegar à hiperinflação que só foi superada com a entrada do Plano 
Real. Assim como com os demais comerciáveis no país, o preço das terras sofreu 
grandes aumentos. O comércio de terras foi intenso neste período e os lotes 
tornaram-se objetos de especulação. Com isso, as pressões por novas terras 
aumentaram e o desflorestamento também. 

No final da inicio da década de 1990, pouco antes da implantação do plano real, o 
país encontrava-se em recessão. A economia com baixa movimentação afetou os 
agropecuaristas que reduziram seus níveis de atividade. Este acontecimento junto 
ao Plano Collor II, em que os depósitos a vista foram retidos e afetando a liquidez 
monetária, fizeram com que os investimentos em todo o país fossem reduzidos. 
Observa-se que a taxa de desflorestamento anual de 1991, logo após o Plano do 
Presidente Fernando Collor foi um dos mais baixos da série histórica. 

Com a entrada do Plano Real e a retomada das atividades econômicas do país em 
1994, os investimentos voltaram com grande intensidade. A inflação ainda elevada 
colaborou para um aumento dos preços dos bens duráveis, como as propriedades 
rurais. Estes fatores colaboraram para que em 1995 a taxa de desflorestamento 
anual da Amazônia Legal atingisse um nível muito elevado. Como o Plano Real 
reduziu bruscamente a inflação, os preços das propriedades rurais voltaram a 
reduzir e conseqüentemente as taxas de desflorestamento dos anos seguinte 
também. 

Segundo NEPSTAD, et al. (1998) apenas 25% de propriedades desmatadas na 
região do Arco do Desmatamento são inferiores a 100 hectares (FEARNSIDE, 
2005). Chama-se Arco do Desmatamento a região onde há expressiva área 
desmatada devido ao adensamento populacional (BECKER, 2005). O Arco do 
Desmatamento se estende entre o sudeste do Maranhão, norte do Tocantins, sul do 
Pará, norte do Mato Grosso, Rondônia, sul do Amazonas e sudoeste do Acre (Figura 
7). Esta região possui uma elevada quantidade de centros urbanos e possui 
infraestrutura que permite uma maior atividade econômica, representando uma 
ocupação mais consolidada do que outras regiões da Amazônia. 

Para conter o avanço do desflorestamento amazônico, principalmente no Arco do 
Desmatamento, os governos estadual e federal buscam montar um mosaico de 
áreas protegidas. As áreas protegidas são formadas pelas Unidades de 
Conservação regulamentadas pelo SNUC e Terras Indígenas gerenciadas pela 
Fundação Nacional do Índio - FUNAI (VITEL, et al., 2009). 
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A FN Carajás faz parte de um mosaico de Unidades de Conservação no estado do 
Pará que auxiliam na inibição da utilização inadequada e ilegal de florestas públicas 
do território amazônico. A existência deste mosaico é muito importante para a 
conservação do bioma da Amazônia.  

 
Figura 7: Localização da FN Carajás em relação ao Arco do Desmatamento. 
Fonte: PROARCO, 1999, adaptado por STCP Engenharia de Projetos Ltda., 2011.  

3.1. A FN Carajás no Contexto da Mineração 

3.1.1. O Minério de Ferro de Carajás no Contexto Mundial 
As ocorrências de rochas ferríferas apresentam uma ampla distribuição mundial, 
porém ocorrem como depósitos relativamente restritos ou pontuais. As rochas que 
podem ser classificadas como minério de ferro, genericamente designadas por 
formações ferríferas, possui um conteúdo metálico bastante específico e têm sua 
origem relacionada a períodos muito particulares da evolução do planeta.  

Em uma comparação mundial, o Brasil tem posição de destaque no que se refere a 
depósitos de minérios de ferro, possuindo dois dos maiores e melhores 
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megadepósitos: Quadrilátero Ferrífero (MG) e Carajás (PA). Atualmente a produção 
destas duas províncias corresponde a 98% da produção brasileira de minério de 
ferro (DNPM, 2008). 

Dentre as ocorrências de formações ferríferas conhecidas no mundo, poucas 
possuem viabilidade técnica e econômica. O conteúdo metálico das formações 
ferríferas brasileiras, em especial as de Carajás, chega a ser uma excentricidade, 
alcançando os mais altos teores de ferro e as menores concentrações de elementos 
contaminantes do globo. 

Comumente os teores de ferro encontrados nos minérios passíveis de exploração 
estão entre 20% e 35%, no Brasil há ocorrência de teores acima dos 50% (DNPM, 
2008). 

A empresa Vale é quem explora o minério de ferro na FN Carajás, ela opera nas três 
principais províncias provedoras de minérios de ferro no Brasil: as mega províncias 
do Quadrilátero Ferrífero (MG) e Carajás (PA) e a província de Urucum (MS), sendo 
a de Carajás a mais atrativa das três quando observada sob a perspectiva do 
volume e da qualidade. 

A crescente demanda mundial de aço, impulsionada pelo vertiginoso crescimento de 
países emergentes e liderados pela China, reflete diretamente sobre a demanda e 
produção de minérios de ferro. Desde o início da última década as minas em 
operação têm trabalhado a pleno vapor em todo o mundo. Neste cenário, os 
minérios brasileiros de alto teor e baixos contaminantes, em especial o de Carajás, 
têm pronunciado destaque, uma vez que se apresentam como minérios corretivos às 
operações siderúrgicas e fundamentais na produção mundial de aço. Existe uma 
preocupação global entorno da manutenção do fornecimento de minério com 
qualidade e em cadeia a continuidade da produção de aços de qualidade superior.  

Em Carajás as formações ferríferas localizam-se em destacadas elevações cujo topo 
apresenta relevo suave e são designados como platôs (Figura 8). Os platôs fazem 
parte da arquitetura do conjunto elevações que constitui a Serra dos Carajás. A 
região de Carajás hospeda não apenas os grandes depósitos de minério de ferro de 
alto teor, mas também outras importantes mineralizações como cobre, ouro e 
manganês. 

Os platôs de Carajás representam zonas de ocorrência de cobertura laterítica, ou 
seja, áreas onde dominam solos e rochas alteradas pelo intemperismo, tornando-se 
uma crosta mais resistente à erosão pelas águas pluviais e fluviais. A superfície 
laterítica desta região amazônica é um fenômeno abrangente de evolução 
pedológica do Período Terciário e independe da presença das formações ferríferas. 
A associação dos platôs de ferro com os depósitos é praticamente direta, contudo 
existem áreas onde ocorrem extensos platôs lateríticos e que não ocorrem 
formações ferríferas (Figura 8).  
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Figura 8: Localização dos Platôs Lateríticos e com minério de ferro na FN Carajás, 
mostrando a maior ocorrência destes ambientes ferríferos no interior da unidade em 
relação ao entorno e regiões próximas. 
Fonte: Vale, 2011. 

O Brasil é o segundo maior produtor de ferro do mundo. Em 2010 sua produção foi 
equivalente a 16% da produção mineral, com estimados 370 milhões de toneladas. 
Estima-se que a Vale, maior exploradora nacional de ferro, produza 350 milhões de 
toneladas em 2011, representando 81,4% da produção total estimada A exportação 
de ferro em 2010 chegou a 311 milhões de toneladas e um valor de 29 bilhões de 
dólares. Em relação ao ano anterior estes valores cresceram 17 e 119%, 
respectivamente. O valor de exportação subiu mais do que a quantidade devido ao 
aumento do preço do minério. A China absorveu 45% da quantidade de ferro 
exportado pelo Brasil (IBRAM, 2010).  

Além do ferro, é extraído da Província Mineral de Carajás, cobre, manganês e ouro, 
além de outros minerais de menor destaque.  

A produção de cobre no Brasil cresceu 6% no período de 2009 a 2010 atingindo 
uma quantidade de 230 mil toneladas. Com a operação de novos projetos, espera-
se que esta produção atinja 475 mil toneladas até 2014. As reservas brasileiras de 
cobre são de 17,3 milhões de toneladas. Estas reservas estão concentradas 
principalmente no Estado do Pará, que contém 83% desta quantidade. Grande 
quantidade deste minério encontra-se na Província Mineral de Carajás onde está 
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instalada a Vale, responsável por 57% da produção brasileira de cobre em 2010  
(IBRAM, 2010). 

Em relação ao manganês, o Brasil é o segundo maior produtor mundial. Em 2010, o 
país foi responsável por 18% da produção mundial, produzindo 10 milhões de 
toneladas (IBRAM, 2010). 

O Estado do Pará deteve 3% da produção de ouro de 2010. A exportação de ouro 
em barra em 2010 atingiu um nível histórico com o produto de 2 bilhões de dólares. 
O ouro é o segundo mais importante minério para exportação brasileira em questões 
financeiras, estando atrás apenas do minério de ferro (IBRAM, 2010). 

 

4.  ASPECTOS HISTÓRICOS, CULTURAIS E 
SOCIOECONÔMICOS 

4.1. Aspectos Culturais e Históricos 

4.1.1.  Histórico de Ocupação do Pará - Marabá 
O Estado do Pará foi fundado em 1616 pelos portugueses em um período com a 
economia marcada pela exploração de produtos florestais destinados à exportação, 
especialmente: madeira, plantas medicinais, corantes para tecido, cravo, canela, 
entre outros (BRANDT MEIO AMBIENTE, 2003a). 

Ainda segundo BRANDT MEIO AMBIENTE, (2003a) na segunda metade do século 
XIX o Pará experimentou grande processo migratório incentivado pelo ciclo da 
borracha que perdurou por 20 anos e teve seu auge entre 1890 e 1910, quando 
representou 40% das exportações brasileiras. Segundo (HALL, 1991), em 1839, os 
lucros gerados pelos seringais de todo o Brasil possibilitaram o pagamento de 40% 
da dívida anual do Brasil naquele período.  

Neste período, as principais migrações ocorreram no sul do Estado, o que resultou, 
dentre outras, na fundação das cidades de Marabá (1889) e Conceição do Araguaia 
(1897). Ambas tornaram-se polos urbanos regionais. Destaca-se que os municípios 
de Água Azul do Norte, Canaã dos Carajás e Parauapebas pertenciam a Marabá até 
meados da década de 80. 

Segundo Vale (2007), “a descoberta e divulgação deste extrativismo lucrativo propiciou 
a migração de milhares de pessoas oriundas de Goiás, Ceará, Maranhão e outros 
Estados nordestinos, no primeiro grande afluxo de massa humana para a região 
Sudeste do Pará. Tal padrão de povoamento se repetiria em vários outros momentos de 
desenvolvimento econômico, representados pela exploração de: castanha, diamante, 
cristal, madeira, ouro, manganês, ferro e cobre”. 

Somente na década de 1960, após a descoberta do potencial mineral, a economia 
da Região deslanchou. No entanto, ao passo que essa descoberta trouxe vislumbre 
de novas divisas ao país, o fato provocou também preocupação com o controle das 
fronteiras, levando o Governo à conclusão de que somente a expansão das 
fronteiras agrícolas, promovendo a ocupação regional, poderia evitar problemas 
futuros.  
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Considera-se que o processo de ocupação1 da região tenha ocorrido de forma ora 
espontânea, ora dirigida. Espontânea pelos grupos sociais terem se instalados com 
seus próprios recursos e por livre iniciativa e, dirigida, pois o Estado direcionou 
programas específicos para essa área com vistas à ampliação do contingente 
populacional para ocupar o território, bem como suprir a demanda de mão-de-obra 
para os diferentes ciclos econômicos.  

Como forma de ocupação dirigida, cita-se o Programa de Integração Nacional (PIN), 
do governo brasileiro ocorrido na década de 60, que visava reforçar as fronteiras 
federais e povoar a região norte do país. Nesse contexto, a Região da FN Carajás 
recebeu incentivos desse programa e do Programa de Redistribuição de Terras e de 
Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste (PROTERRA), ambos os 
programas federais.  

A região foi beneficiada com o incentivo à ocupação produtiva por meio de crédito 
agrícola e outros subsídios fiscais, que propiciaram o aumento do fluxo migratório 
nos anos 70 e 80, seguido de migração espontânea.  

Os esforços em promover uma ocupação produtiva na Amazônia e, por 
consequência na Região da FN Carajás, foram marcados pelos Planos Nacionais de 
Desenvolvimento (PND), o primeiro de 1972 a 1974 e o segundo de 1975 a 1979. O 
primeiro PND apresentava como objetivo a integração nacional, a ocupação da 
Amazônia e aceleração do crescimento econômico. Já, o segundo PND, apesar de 
manter as mesmas prioridades do plano anterior, enalteceu a importância de 
expandir tanto a infraestrutura (particularmente nas áreas de energia, transporte e 
comunicações) como a exportação de produtos específicos, além de se investir na 
expansão de indústrias básicas, as quais estariam localizadas em áreas 
selecionadas da Amazônia.  

Com esses incentivos, os núcleos urbanos foram se estabelecendo ao longo da 
malha viária sob as formas de Agrovilas, Agrópolis e Rurópolis2. 

Assim, a necessidade de ampliar as ofertas de mão de obra para atender o setor 
minerário, a expansão das fronteiras agrícolas e os núcleos urbanos, bem como as 
diversas demandas, começavam a despontar. Por conta disto, por meio do apoio 
governamental, o Estado recebeu contingentes de camponeses do Nordeste, 
expulsos pelas secas periódicas e pela divulgação do lucro promovido pela 
atividade.  

Para criar condições de desenvolvimento socioeconômico planejado, integrado e 
acelerado da área então denominada Região-Programa Grande Carajás, em 24 de 
novembro de 1980 o Decreto-lei n.º 1.813 instituiu o PGC. 

                                            
1 De acordo com Hébette e Acevedo (1979) há três tipos de colonização na Amazônia: a espontânea caracterizada pelo 
estabelecimento de grupos sociais em uma determinada região, com seus próprios recursos e por livre iniciativa; a dirigida que 
envolve um mínimo de orientação e estímulo quanto à escolha e/ou organização da área a ser colonizada; e a planejada que 
consiste na escolha da área geográfica, seleção dos grupos que deverão ocupá-la, bem como no aproveitamento dos recursos 
e da atividade econômica a ser realizada.   
2 As agrovilas eram um conjunto de 48 ou 64 lotes urbanos, com igual número de casas que recebiam lotes rurais para o 
desenvolvimento das atividades econômicas. Cada agrovila deveria contar com uma escola de ensino fundamental, uma 
igreja, um posto de saúde, e, em alguns casos, um armazém para produtos agrícolas. Já as agrópolis eram uma reunião de 
agrovilas, cuja polarização ocorria em torno de um núcleo de serviços urbanos. Além dos serviços bancários, correios, 
telefones, escolas de ensino médio. O objetivo da agrópolis era atender à demanda de todas as agrovilas situadas num 
determinado trecho. O Programa previa a construção de rurópolis, um conjunto de agrópolis. 
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O PGC compreendia 40% do território paraense, 10% de Goiás e 95% do Estado do 
Maranhão, totalizando uma área de 895.265 km2 e incluía iniciativas na região 
fomentadas por duas grandes obras: a Usina Hidrelétrica (UHE) Tucuruí (a partir de 
1973) e a Estrada de Ferro Carajás (EFC), conforme Teixeira (2006). A descoberta 
de reservas de cobre, em 1977, e a instalação de indústrias siderúrgicas visando à 
produção de ferro-gusa e do distrito industrial, em 1988, efetivaram a atividade 
mineradora na cidade e contribuíram para o crescimento populacional. 

O programa priorizava: a Estrada de Ferro Carajás-São Luís, com 889,34 km de 
extensão, instalação de sistemas portuários, hidrovias, e hidrelétricas, com destaque 
para Tucuruí. Houve incentivo financeiro e de crédito para pesquisa, prospecção, 
extração, beneficiamento, elaboração primária e/ou industrialização de minerais; 
agricultura, pecuária, pesca e agroindústrias; florestamento, reflorestamento, 
beneficiamento e industrialização de madeiras; aproveitamento de fontes 
energéticas e outras atividades econômicas importantes para o desenvolvimento da 
região. 

Desta forma, a partir da criação do PGC, a atividade mineradora deixou de ser uma 
ação isolada ou de livre iniciativa na área e passou a ser uma política de Estado, 
pois, devido às descobertas minerárias, ocorridas em 1967, e às questões 
geopolíticas, a região se tornou estratégica para o país. 

A confirmação da presença de ouro em torno da Serra das Andorinhas, em 1977, 
numa área de 900 km2 ao sul do Pará deu origem à corrida ao garimpo de Serra 
Pelada, no atual município de Curionópolis, na época também pertencente à 
Marabá. A seca do Nordeste, as enchentes na Amazônia e a recessão econômica, 
que aumentava o desemprego no centro-sul do país, se associavam às lendas e 
expectativas a respeito da riqueza fácil, geradas pelo ouro, para provocar a migração 
em direção a Serra Pelada. No auge da produção desse garimpo, em 1983, foram 
extraídas 13 toneladas de ouro, num valor aproximado de 200 milhões de dólares  
(AMPLO ENGENHARIA E PROJETOS, 2010).  

A busca pelo ouro na Serra Pelada, nos anos oitenta, provocou uma intensa 
migração e apropriação de milhares de hectares de terra por fazendeiros, 
mineradoras e empresas, surgiram novos atores no contexto social. Cerca de 60 mil 
pessoas ocupavam o local e outros milhares se espalhavam pela Região, do entorno 
da Floresta Nacional.  

Na década de 1980, novas conquistas como a inauguração do Projeto Ferro Carajás 
(1985) e a construção do terminal de Ponta da Madeira (1986), em São Luís levaram 
para a Região um número significativo de imigrantes.  

Em 1982, dando continuidade às ações propostas pelo PND, é criado o (GETAT), 
com a finalidade de coordenar, promover e executar as medidas necessárias à 
regularização fundiária no Sudeste do Pará, Norte de Goiás e Oeste do Maranhãos. 
Assim, a principal atuação era fundiária e suas atividades caracterizadas pela 
aplicação de instrumentos como arrecadação, demarcação, desapropriação, 
colonização e titulação de terras.  

Na Região da FN Carajás, o GETAT implantou três Centros de Desenvolvimento 
Regional (CEDERE): o CEDERE I - PA Carajás III, em 1983, atualmente no 
município de Parauapebas; o CEDERE II - PA Carajás II, em 1984, onde está 
localizada a sede de Canaã dos Carajás; e, finalmente, o CEDERE III - PA Carajás I, 
em 1985, atual Vila Ouro Verde. 
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Inicialmente com população flutuante em função do processo dinâmico de 
trabalhadores, entre 1980 e 1985, a população, do então município de Marabá, 
cresceu de 59 mil habitantes para 140 mil, excluindo os garimpeiros de Serra 
Pelada. Em termos de planejamento urbano, apesar dos projetos habitacionais 
específicos para o município, à ocupação acelerada, desordenada e em área de 
risco resultaram em um crescimento urbano irregular que se manifesta até os dias 
de hoje (AMPLO ENGENHARIA E PROJETOS, 2010). 

Com a finalização da construção da Usina Hidrelétrica de Tucuruí em 1984, das 
obras de implantação da CVRD em Carajás, na mesma época, e encerrada as 
atividades de garimpo em Serra Pelada e garimpos vizinhos, parcela significativa da 
população permaneceu na região; outra parcela, também significativa, tomou 
destinos diferentes, o que provocou uma redução no crescimento populacional de 
Marabá.  

Assim, a colonização esteve fortemente relacionada às políticas do governo federal, 
especialmente o PROTERRA, PND e GETAT, vigentes nas décadas de 1970 e 
1980. Exemplo é o Projeto Grande Carajás e a Implantação dos CEDERE I, II e III. 

Segundo DIAGONAL URBANA CONSULTORIA (2007) as glebas pertencentes ao 
GETAT e que hoje pertencem os municípios da Região em questão eram: Gleba 
Parauapebas; Gleba Taboca; Gleba Verde; Gleba Buriti; Gleba Três Braços; Gleba 
Chicrim; Gleba Serra Sul; Gleba Pium; e, Gleba Marabá. 

4.1.2. Histórico dos Municípios da Região da FN Carajás 

4.1.2.1. Parauapebas 
O nome Parauapebas é de origem tupi guarani e significa rio de águas rasas. Sua 
origem está ligada a extração mineral, quando em 1967 foram descobertas jazidas 
de ferro e outros minérios na serra de Carajás. 

De acordo com o Instituto Paraense de Desenvolvimento Econômico e Social 
(IDESP, 1990), a concepção da sede de Parauapebas (1981) foi construída com o 
objetivo de servir de cidade-dormitório e de apoio ao Projeto Ferro Carajás, 
inicialmente foi planejado para abrigar 5.000 trabalhadores. Esses trabalhadores 
atuariam, direta e indiretamente, nos empreendimentos do Projeto. 

Conforme AMPLO ENGENHARIA E PROJETOS (2009) a sede foi construído no 
período de um ano e meio e durante este tempo não liberaram lotes para 
assentamentos de terceiros. Somente por volta de 1981-1982 se estabeleceram os 
primeiros comércios no local às margens do igarapé Ilha do Coco, para atender as 
necessidades de consumo dos garimpeiros do quilômetro 30 de Serra Pelada, que já 
vinham se instalando, criando as “currutelas”. 

O Plano Diretor Municipal de Parauapebas relata que neste período a região 
recebeu, além de mineradoras e garimpeiros, diversos outros atores sociais, como: 
fazendeiros, madeireiros, camponeses, operários (empresas prestadoras de 
serviços), trabalhadores da construção civil, dentre outros. Desta forma, novas 
dinâmicas sociais foram criadas com o surgimento de relações, especialidades e 
territorialidades que moldaram e ainda moldam o espaço regional, uma vez que a 
urbanização é um fenômeno crescente e intimamente relacionado com as 
oportunidades de negócio, emprego e renda.  
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AMPLO ENGENHARIA E PROJETOS (2009)  explica que para ordenar essa intensa 
ocupação (aproximadamente 30 famílias por dia) o GETAT implantou os 
arruamentos, inclusive uma rua específica para a área de lazer dos garimpeiros, 
conhecida popularmente como “inferninho” e posteriormente batizada como Rio 
Verde. A região, por sua vez, mesmo com condições inferiores em relação ao núcleo 
original, superou a população daquele transformando-se no principal núcleo de 
ocupação. 

Nesse contexto, a capacidade de expansão de Rio Verde ficou comprometida e com 
o passar do tempo à população migrante ocupou o núcleo original provocando sua 
saturação e consequente desordenamento, uma vez que morros e áreas alagáveis, 
impróprios à urbanização, foram ocupados.  

Assim, o processo de expansão de Rio Verde ao encontro de Parauapebas resultou 
na fusão destes formando um único núcleo de ocupação. Hoje, Rio Verde é 
conhecido como um bairro do município. 

Após esse bairro vieram os de Cidade Nova e União compondo os três primeiros 
bairros planejados para atender aos trabalhadores da antiga CVRD e empresas 
prestadoras de serviços. 

A instalação do município se deu oficialmente em 01/01/1989, sendo a emancipação 
resultado das reivindicações dos moradores uma vez que a prefeitura de Marabá 
deveria, por lei, investir 10% da arrecadação de Carajás em forma de obras, 
benefícios e pagamentos pessoais em Parauapebas. A falta do repasse do recurso 
gerou descontentamento dos munícipes e posterior o desmembramento. 

Outra questão relevante é o resultado desse processo de ocupação, em face da 
criação do Núcleo Urbano de Carajás, também em Parauapebas. Enquanto o Núcleo 
Urbano de Carajás foi planejado, ordenado e controlado, na sede de Parauapebas a 
ocupação foi fruto de uma ocupação irregular, acelerada e desordenada. Os reflexos 
podem ser observados inclusive nos dias atuais e são sentidos pelos moradores de 
ambos os núcleos, não somente no planejamento (infraestrutura) em si, mas 
também nas áreas da saúde, educação, políticas públicas, degradação ambiental e 
até cultura e lazer. 

Atualmente o município é um polo minerador e aglutinador dos serviços que giram 
em torno dos grandes projetos de mineração, fato que colabora com o aumento 
populacional urbano. Outro fator agravante é a população flutuante presente no 
município, devido ao expressivo contingente de trabalhadores de empresas 
prestadoras de serviços, especialmente para a Vale que, muitas vezes, só 
permanecem na cidade durante a vigência dos contratos.  

Como polo, há diferentes projetos em execução e futuros. Sabe-se que a 
implantação de projetos de tamanha envergadura altera a dinâmica socioeconômica 
da região e se apresenta como agente propulsor da economia à medida que um dos 
fatores que motivam as alterações sociais está diretamente relacionado com a 
atração de pessoas em busca de emprego e renda e, consequentemente, todas as 
demandas advindas desse novo cenário. 

De uma forma geral, Parauapebas apresenta limitação na expansão de área 
agrícola e destinação das terras para outros fins. Conforme dados do MMA (MMA, 
2015) 37,4% da área municipal são destinadas a Terra Indígena Xikrin, 42,5% as 
Unidades de Conservação (APA do Igarapé Gelado e FN Carajás) e 20,1% para 
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outros usos, ressaltando que o espaço rural ainda encontra-se sujeito ao limite de 
uso de 20% das terras das propriedades, devendo ficar os outros 80% a título de 
reserva legal, como determina a legislação, para as florestas localizadas na 
Amazônia Legal.  

4.1.2.2. Canaã dos Carajás 
A história do município de Canaã dos Carajás é recente, pois os primeiros sinais de 
ocupação não indígena da área datam da segunda metade da década de 1970, 
quando este ainda pertencia ao município de Marabá. 

Segundo o Plano Diretor Municipal (DIAGONAL URBANA CONSULTORIA, 2007) os 
pioneiros vieram da região de Xinguara, então pertencente à Conceição do 
Araguaia, e se estabeleceram em pequenas propriedades agrícolas que mais tarde 
originariam a Vila Mozartinópolis, uma das vilas rurais de Canaã dos Carajás. 

Já a sede municipal nasceu a partir do assentamento agrícola que fazia parte do 
CEDERE II, implantado pelo GETAT com o objetivo de atenuar os conflitos pela 
posse da terra na região e servir como fornecedor de alimentos para o polo. Ao 
longo de três anos, 1.551 famílias foram assentadas na área, em lotes de 48,4 
hectares.  

O GETAT fornecia tábuas, telhas e o serviço de seus carpinteiros que, juntamente 
com as famílias, construíam as moradias. Os assentados recebiam assistência 
técnica e sementes certificadas de milho, arroz e feijão. As peculiaridades da 
implantação determinaram as diferenças existentes hoje entre os núcleos originados 
dos três Cederes. O CEDERE II ocupou uma área plana e concentrava as atividades 
administrativas, assistência técnica e atuação da Superintendência de Campanhas 
de Saúde Pública (SUCAM). 

Até o ano de 1985, 816 famílias haviam recebido o título definitivo de terra. A 
produção agrícola alcançou bons resultados – arroz, milho, feijão e banana –, e foi 
possível abastecer a região e ainda vender grãos para Imperatriz, no Maranhão.  

Em 1985, as atividades do GETAT foram paralisadas e posteriormente o Grupo foi 
extinto. A partir deste momento os assentados perderam o auxílio técnico e material 
e foi comum a venda de terras para fazendeiros ou para migrantes. Alguns 
agricultores que venderam as terras optaram por adquirir áreas maiores de terra 
barata em outras regiões, potencializados pelas expectativas geradas com a 
exploração mineral. 

Após a crise agrícola desencadeada pela ausência do apoio houve o incremento da 
pecuária extensiva na região e a transformação da região em bacia leiteira – os 
assentados que permaneceram em suas terras também aderiram à pecuária de leite, 
a partir da segunda metade da década de 1980. Unidades de processamento de 
leite foram instaladas, algumas em atividade até hoje. 

O município foi criado pela Lei Estadual nº 5.860 em 5 de outubro de 1994, 
desmembrando-se Canaã do município de Parauapebas que, por sua vez, havia se 
emancipado de Marabá em 1988. A instalação deu-se em 1º de janeiro de 1997, 
com a posse do prefeito, vice-prefeito e vereadores eleitos em 3 de outubro de 1996. 

O movimento pela emancipação de Canaã dos Carajás aconteceu paralelamente a 
diversos outros pela região de Marabá, potencializados pelas expectativas geradas 
com a exploração mineral. Diversos nomes foram propostos; dentre eles Canaã dos 
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Carajás, o escolhido pela maioria, e que alude à terra prometida bíblica, reflexo da 
forte presença evangélica no município. A localidade passou a ser assim 
denominada pelos moradores e, quando da emancipação, oficializou-se o nome.  

Segundo seu Plano Diretor, o município é composto por um centro urbano, seis vilas 
rurais (Bom Jesus, Feitosa, Mozartinópolis, Ouro Verde, Planalto e Serra Dourada), 
alguns núcleos como Sol Nascente, e uma extensa área rural, com pequenas, 
médias e algumas grandes propriedades. 

Esta extensa área rural garante que o município, mesmo inserido na Província 
Mineral de Carajás, tenha na agropecuária a atividade estruturante da economia 
municipal. À exceção anterior de pequenos garimpos de ouro, a mineração começou 
a integrar a base econômica local somente a partir de 2004, com o início da extração 
de cobre e ouro associado na Mina do Sossego, pela VALE. Essa mina é a maior 
operação de cobre no Brasil, com capacidade de 130 mil toneladas anuais. Além 
dela há outros projetos de mineração tais como o Níquel Vermelho e o S11D. 

Além da atividade mineral a demanda por comércio, serviços e mão-de-obra, gerada 
pelo empreendimento, consolidou o crescimento da cidade. Cabe destacar que há 
uma preocupação conjunta entre a prefeitura e a Vale em diversificar as atividades 
econômicas locais, e revitalizar a atividade agropecuária, para evitar que o 
esgotamento dos ciclos de exploração mineral comprometa a sustentabilidade do 
município. Como retrato desse esforço, em 2005, foi criada a Agência de 
Desenvolvimento Econômico e Social de Canaã dos Carajás (Agência Canaã).  

A destinação das Terras apresenta limitação na expansão de área agrícola por conta 
do atual uso onde a mineração e atividades associadas predominam no espaço 
municipal e tendem a crescer. Conforme dados do (MMA, 2015) 37,7% da área 
municipal é destinada a FN Carajás, restando 62,3% para desenvolvimento de 
outras atividades.  

4.1.2.3. Água Azul do Norte 
O município de Água Azul do Norte possui uma área territorial de 7.626 km2, 
segundo seu Plano Diretor, instituído em 2006 pela Lei Complementar nº 12 de 05 
de outubro de 2006, a área atualmente ocupada pelo Município já foi conhecida 
como Rio Branco. Inicialmente pertencente ao município de Marabá, a sua ocupação 
teve início no período entre 1970-1977, por colonizadores a procura de novas terras 
para exploração do ouro e da madeira. A notícia de terras com madeira de lei e ouro 
atraiu vários madeireiros, garimpeiros e aventureiros, os quais se instalaram em 
barracos de palha ou de lona às margens de um rio. Segundo depoimentos a água 
resplandecia um azul cintilante e com a tonalidade da cor do céu, assim 
denominaram o local de Água Azul. 

Em 1978, já havia quatro madeireiras no povoado, o que implicou no crescimento e 
aumento da população. Decorrente disso houve a necessidade de uma estrutura 
mínima, possibilitada pela instalação de pequenas mercearias, açougues e bares.  

O acesso para o povoado de Água Azul resumia-se a um desmatamento que ligava 
ao atual município de Xinguara, sendo que em 1979, começou a construção de uma 
estrada que mais tarde se transformaria na rodovia PA – 279 e daria acesso de 
Xinguara a São Felix do Xingu. 

Em 1980, com a chegada de mais doze madeireiras, o povoado teve uma explosão 
demográfica. Dentre estes novos colonizadores (famílias completas) estavam muitos 
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retirantes nordestinos, sulistas, goianos, mineiros e de várias outras regiões, todos 
em busca de trabalho e aquisição de terra. Os anos de apogeu, entre 1980-1984, 
foram marcados pela exploração de madeira e ouro, de forma indiscriminada. 

A partir do ano de 1985, o povoado passou por uma crise econômica, financeira e 
demográfica causada pela ausência de investimentos de infraestrutura básica e 
decadência econômica, decorrente do fechamento das madeireiras em função da 
extinção de praticamente toda madeira de lei. Esses fatores foram determinantes 
para o declínio do povoado e o êxodo de muitas famílias. 

Com a emancipação política de Parauapebas, no ano de 1988, a Vila Água Azul 
passou a pertencer a este novo Município, no entanto, fatores como: (i) insatisfação 
com a administração municipal; (ii) emancipação seguida de significativo 
desenvolvimento de municípios vizinhos; (iii) distância da sede municipal (278 km); 
(iv) a existência de rica produção agrícola e expressivo rebanho bovino como 
elemento mantenedor da economia; (v) infraestrutura mínima já existente como 
subprefeitura, posto de saúde, correio, delegacia de polícia, posto de gasolina, posto 
telefônico, escola; e, (vi) população, em 12 anos, aproximadamente 12.500 
habitantes, foram motivos para que Água Azul do Norte buscasse emancipação de 
Parauapebas. 

Assim, após plebiscito realizado em 26 de agosto de 1991, e lavra da Lei Estadual 
N.º 5.694 o município foi emancipado. Conforme dados do (MMA, 2015), o município 
tem suas terras destinadas a 22,5% para Terra Indígena Xikrin, 0,4% para a FN 
Carajás e 77,6% para outros usos. 

4.1.3. Cenários de Ocupação e Desenvolvimento das 
Atividades Econômicas 
Conforme mencionado, o processo de desenvolvimento econômico da região foi 
marcado por fatos que contribuíram para a configuração atual da estrutura produtiva 
e de serviços nos municípios em questão. As atividades econômicas sempre 
estiveram vinculadas ao extrativismo, especialmente o mineral. Também, as políticas 
nacionais de desenvolvimento e ocupação territorial, significaram incentivos fiscais e 
investimentos privados, o que atraiu migrantes em direção à região. Tais processos 
migratórios contribuíram para a ampliação da rede urbana da área e diversidade 
cultural. 

Ainda nos dias atuais, a migração é determinante e se constitui no principal 
componente da dinâmica demográfica regional, acentuando o processo de 
urbanização local. Em função da consolidação dos empreendimentos minerários, 
nos municípios em questão, o crescimento demográfico foi polarizado por Canaã dos 
Carajás e Parauapebas, com taxas de crescimento elevadas, entre 2000-2010, 
sustentadas pelo afluxo migratório para a região. Nos próximos anos é provável que 
a região se mantenha como uma fronteira de ocupação, crescer a taxas vigorosas 
como observado em Parauapebas e Canaã dos Carajás, concomitantemente à 
expansão das atividades produtivas na região. Deve surgir fluxos intrarregionais e de 
curta distância, além do incremento do deslocamento pendular, ou seja, somente 
para trabalho. 

Há uma propensão ao crescimento da população urbana acompanhado da redução 
da população rural. A situação é explicada pela maior atratividade nas sedes 
municipais e distritos já constituídos, uma vez que concentram a maioria das 
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oportunidades econômicas, consequentemente empregos, bem como a 
infraestrutura de serviços públicos. 

A dinâmica local, em função da relevância da atividade minerária, está associada à 
economia nacional e internacional. A vocação minerária regional, hoje consolidada, 
tende a crescer ainda mais, dada a importância significativa da província mineral, 
inclusive em termos mundiais, exemplificada pelos projetos em operação na região. 
Ademais, há projetos em fase de estudos ou licenciamento ambiental, com previsão 
de elevados investimentos na área, durante os próximos anos, o que irá reforçar o 
papel da mineração na economia regional. 

De forma geral, a expansão das atividades minerárias na região sinaliza 
preocupação especial com Parauapebas e Canaã dos Carajás pelo futuro aporte de 
projetos. Parauapebas é polo da região, com melhor infraestrutura urbana, 
educacional, de saúde, bancária e comércio e recebe demandas sociais e 
econômicas dos municípios do entorno. À medida que houver o incremento das 
atividades da mineração, a sede municipal terá incremento de suas atividades de 
comércio e serviços, inclusive de apoio às minerais, como peças, equipamentos, e 
empresas fornecedoras. 

Pelas perspectivas dos novos investimentos em mineração, há expectativa de 
geração de novos postos de trabalho, distribuídos entre as etapas de construção e 
operação. Tais etapas compreendem a construção de infraestrutura para o 
funcionamento dos projetos como almoxarifados, alojamentos, escritório, e a 
operacionalização das atividades de extração nas minas. 

O comportamento dos empregos diretos acompanha o ciclo de investimento, 
segundo (GOLDER CONSULTORIA E PROJETOS, 2010a) a expansão estava 
prevista para ocorrer entre 2010 e 2012, auge dos investimentos. A previsão era de 
que os postos de trabalho gerados diretamente pela empresa passem de 12,7 mil, 
em 2006, atingindo um máximo de 46,7 mil, em 2012, e caindo para 
aproximadamente 30 mil, em 2014. Os empreendimentos que mais gerarão postos 
de trabalho, no período, seriam: Ferros (S11D),Cobre (Sossego, Salobo e 
Cristalino), Aços Laminados do Pará (ALPA) e Níquel. 

A economia dos municípios mostra a pequena relevância do setor primário, 
representado principalmente pelas atividades agropecuárias. Exceção ao município 
de Água Azul do Norte, no qual as atividades são relevantes. Ressalta-se que em 
Canaã dos Carajás a extensa área rural garantiu que o município, mesmo inserido 
na Província Mineral de Carajás, tivesse na agropecuária a atividade estruturante da 
economia municipal, até o ano de 2004.  

O setor terciário tem crescido e a ampliação do comércio e dos serviços relaciona-se 
ao atendimento da demanda dos moradores, população fixa e flutuante, em função 
do dinamismo econômico e demográfico da área. 

O setor secundário amplia a sua presença em Canaã dos Carajás e Parauapebas, 
basicamente em função da exploração mineral no Complexo Carajás, principal fator 
de dinamização da economia regional. O restante da indústria é incipiente nos 
municípios. 

A infraestrutura nos municípios é insuficiente para atender a demanda e um 
obstáculo ao desenvolvimento econômico e social, colocando em risco a saúde e a 
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segurança pública, considerando aspectos relacionados com o saneamento, 
educação, transporte, comunicações e iluminação pública.  

A precariedade das estradas vicinais e dos sistemas viários é agravada pelo 
transporte urbano de carga e de passageiros deficitários. A situação limita o 
crescimento dos municípios no que se refere ao escoamento, comercialização e 
avanço tecnológico da produção local. 

Não é possível atingir níveis satisfatórios de qualidade de vida sem que todas as 
áreas sejam atendidas de forma adequada. Por sua vez, a infraestrutura deficiente 
contrapõe-se com a arrecadação dos municípios, especialmente Parauapebas e 
Canaã dos Carajás. A alíquota da Compensação Financeira pela Exploração de 
Recursos Minerais (CFEM) para atividades oriundas de mineração é de 3% do valor 
extraído e o equivalente a 65% da arrecadação deste tributo é transferido para os 
municípios. Além da CFEM, a atividade econômica ligada ao setor extrativo mineral 
representa um fator gerador de ICMS, ISSQN e demais taxas.  

Destaca-se que as receitas advindas da arrecadação tendem a aumentar nos 
próximos anos. No entanto, até o presente momento, estas não foram revertidas 
satisfatoriamente para a comunidade local, na forma de melhoria da infraestrutura, 
da qualidade ambiental, da saúde e educação. 

4.1.4. Aspectos Históricos e Culturais  

4.1.4.1. Sítios Arqueológicos na FN Carajás e Região  
Com a missão de tornar viva a história (pré-história), pesquisadores vêm, há 
décadas, promovendo relevantes descobertas na Região de Carajás. Embora 
delimitações obedeçam a critérios desvinculados de uma ordem natural ou cultural, a 
Região de Carajás há 9 mil anos é habitada por sucessivas ocupações, com 
diversos marcos divisórios, inúmeros nomes e concepções de delimitação deste 
território.  

O estudo do patrimônio arqueológico, sítios arqueológicos3 e ocorrências 
arqueológicas4 para a FN Carajás e Região, foi realizado utilizando-se dados 
levantados no portal do IPHAN na internet. Nesse portal é possível consultar 
informações sobre os sítios arqueológicos brasileiros cadastrados no Sistema de 
Gerenciamento de Sítios Arqueológicos (SGPA) do Departamento de Identificação e 
Documentação. Também foram utilizados, conforme descrito, alguns documentos 
gerados para projetos específicos como Serra Sul, Níquel do Vermelho, Mina de 
Manganês do Azul, Projeto 118 e Projeto Salobo e, outros de espeleologia 
disponibilizados pela Vale. Quanto aos sítios mais antigos, da década 80, foram 
analisados segundo suas fichas de cadastro do IPHAN. 

                                            

3 São considerados sítios arqueológicos as jazidas de qualquer natureza, origem ou finalidade, que representem 
testemunhos da cultura dos paleoameríndios; os sítios nos quais se encontram vestígios positivos de ocupação 
pelos paleomeríndios; os sítios identificados como cemitérios, sepulturas ou locais de pouso prolongado ou de 
aldeamento "estações" e “cerâmicos; e as inscrições rupestres ou locais e outros vestígios de atividade de 
paleoameríndios (fonte IPHAN)”. 

4 Ocorrência arqueológica se caracteriza pela presença de artefatos em superfície dissociados de outras 
indicações de ocupação humana (fonte IPHAN). 
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No SGPA5, constam apenas 96 sítios arqueológicos, 86 localizados em 
Parauapebas e 5 em Canaã dos Carajás, nenhum para Água Azul do Norte. Ao 
todo, em decorrência dos levantamentos bibliográficos, foram identificados 161 sítios 
arqueológicos e 87 ocorrências arqueológicas (Figura 10 – considerando os 18 sítios 
nos municípios de Marabá e Curionópolis que fazem parte do contexto arqueológico 
dos estudos). Destes, 87 sítios (54%) e 70 ocorrências (81%) se localizam na FN 
Carajás. Dentro dos limites municipais 58 sítios estão em Canaã dos Carajás e 98 
em Parauapebas. Para Água Azul do Norte não a registro de sítio arqueológico (a 
falta de pesquisas arqueológicas no município, explicaria a inexistência de sítios).  

                                            
5 O SGPA foi concebido em 1997 com o objetivo de estabelecer padrões nacionais no âmbito da identificação 
dos sítios, das coleções arqueológicas e do registro da documentação arqueológica produzida, subsidiando as 
ações de gerenciamento, em atendimento ao determinado na Lei n° 3.924/61(fonte IPHAN). 
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Figura 10: Mapa da localização dos sítios e ocorrências arqueológicas conhecidas 
para a Região da FN Carajás. 
Fonte: STCP Engenharia de Projetos Ltda., 2011. 

 

Em uma etapa de levantamento arqueológico ou de prospecção arqueológica é 
necessário indicar na ficha cadastral do sítio o grau de integridade dos mesmos. 
Para esse enquadramento, o IPHAN sugere três classificações; uma onde os sítios 
estariam preservados mais de 75%, outra entre 25% e 75% e a última onde estaria 
com menos de 25% preservado. Os critérios utilizados para definição da integridade 
é o atual estado da área onde inserisse o sítio arqueológico, desde a cobertura 
vegetal da área (se esta coberta por floresta densa ou secundária), até seu uso 
(pastagem ou área de cultivo). Em alguns casos onde há presença de moradores 
próximos, é feito uma caracterização da área. Também são utiliza informações 
como: sinais de erosão, benfeitorias, estradas e outros fatores que podem ter 
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descaracterizado a área. Com a soma destes dados é possível chegar ao grau de 
integridade de um sítio arqueológico. Podendo melhor avaliar o risco ou não de 
desaparecimento deste testemunho.  

Essa classificação pode ser observada na descrição dos sítios arqueológicos 
localizados na FN Carajás e Região. Do total, 48% dos sítios estão com o maior 
índice de integridade, 26% com integridade entre 25 a 75%, e 26% com menos de 
25%.  

No caso dos sítios localizados no interior da FN Carajás, apenas 8% estão com 
integridade abaixo de 25%, sendo o restante apresentando que boa conservação. 
Importante salientar que os sítios com menor grau de integridade estão localizados 
nas extremidades da UC. 

Os sítios localizados fora da FN Carajás sofrem por estarem dentro de lotes rurais 
ou urbanos, e acabam por serem destruídos pela ocupação do terreno, utilizados 
para lavoura, pastagem ou benfeitorias. Quando localizados em áreas de floresta 
(Figura 11), geralmente ali estão preservados, uma vez que o solo estaria protegido. 
Isso explicaria como sítios a céu aberto estariam com a integridade acima de 75% 
nestas áreas.  

Em geral os sítios localizados dentro de cavidades, protegidos há séculos pelas 
barreiras naturais e mais recentemente por lei, estão com muito boa integridade. 
Mesmo assim, áreas com potencial arqueológico demonstram estarem correndo 
riscos, conforme indicado em relatório específico da Mina N4E: “Dentre as 94 
cavidades prospectadas, seis não foram prospectadas devido à falta de segurança. 
Essas são cavidades que possuem abatimentos recentes e fraturas nas rochas do 
teto e paredes, impondo riscos pessoais à equipe de arqueologia. Portanto, não foi 
possível acessar o potencial arqueológico dessas seis cavidades”. Próxima a esta 
área consta a ocorrência de 17 sítios arqueológicos. Segundo indicações algumas 
cavidades estariam localizadas na borda da mina, sofrendo com o impacto causado 
pelas fortes explosões para expansão da área minerada. O avanço da mina N4E em 
direção as áreas de interesse arqueológico foi paralisada, para que pesquisas 
científicas de arqueologia possam ser executadas.  

Alguns relatórios de espeleologia trazem dados novos sobre arqueologia, 
“desconhecidos” do IPHAN. Tratasse de novas áreas para exploração do minério, 
como exemplo: a Serra Sul. Equipes que trabalham especificamente com 
espeleologia geralmente são os primeiros a acessarem estas áreas. Os trabalhos 
consistem em localizar eventuais cavernas e caracterizá-las. Neste detalhamento da 
caverna a um espaço em suas fichas para indicarem ou não a presença de material 
arqueológico (que em muitos casos podem ocorrer em superfície, fáceis de serem 
percebidos). Estes vestígios arqueológicos a principio são denominados ocorrências 
arqueológicas e serviram de base para que, futuramente ocorram trabalhos 
arqueológicos.  
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Figura 11: Escavação de um sítio arqueológico localizado e área de floresta na FN 
Carajás. 
Fonte: Casa da Cultura de Marabá. Foto: Marciano Grokaliski, 2009. 

 

Décadas de pesquisas na região de Carajás demonstram que as preocupações com 
arqueologia sempre foram uma constante dentro da FN Carajás e Região. Reflexos 
desta preocupação resultaram no atual conhecimento sobre a ocupação pretérita 
desse espaço. 

A arqueologia em Carajás tem revelado mais do que cacos cerâmicos, pedras 
lascadas ou lâminas de machado. São 9 mil anos desde as primeiras ocupações 
humanas até os dias de hoje. A contribuição da arqueologia vai muito além da 
perspectiva de preservação do patrimônio arqueológico.  

Em Carajás, habitaram povos que acompanhavam o ciclo da natureza pescando, 
caçando, coletando frutos e raízes. Seguindo as estações do ano, seca e chuvosa, 
até chegar aos dias de hoje, onde homem já não depende exclusivamente deste 
ciclo natural. Caçadores coletores (homens das cavernas) viveram por milênios em 
plena simbiose com a natureza. Todos os registros arqueológicos comprovam que 
os 6.000 mil anos em que habitaram a região foram seguidos de enorme respeito 
para com a natureza, garantidora de sua prosperidade.  

Quando povos Tupi-guarani chegam às margens dos rios Itacaiúnas e Parauapebas 
por volta de 2.500 anos, encontram uma região rica e prospera para viverem por 
mais de 2.000 anos até o descobrimento do Brasil pelos europeus. Cabe aqui 
ressaltar que estes povos durante o longo espaço de tempo que viveram aqui, 
asseguraram preservado o que herdaram dos povos caçadores coletores. Tanto que 
os povos Xikrín encontraram nas vastas matas da região, o local perfeito para, por 
séculos, perdurarem até os dias de hoje.  
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A arqueologia tem provado que os povos pretéritos que habitaram a Região há 9 mil 
anos, usufruíram o meio ambiente e mesmo assim o conseguiram preservar.  

4.1.5. Caracterização da população residente na Região da FN 
Carajás 
Historicamente, a dinâmica demográfica dos municípios da Região da FN Carajás, 
esteve relacionada ao movimento econômico gerado principalmente pelo setor 
mineral.  

Atualmente a Região vivencia um crescimento populacional expressivo (a exceção 
de Água Azul do Norte) confirmado por uma taxa de 9,14% para Canãa dos Carajás 
e 7,64% para Parauapebas, sendo que esse último concentra 74,48% da população 
da Região da UC. Essas taxas elevadas de crescimento são sustentadas pelo afluxo 
migratório para a Região, que, apesar de ter se consolidado nos últimos anos, ainda 
permanece como uma fronteira de ocupação, atraindo migrantes de outras regiões. 
Comparativamente, o Brasil apresentou um crescimento de 0,9% ao ano.  

Em conjunto, Água Azul do Norte, Canaã dos Carajás e Parauapebas totalizam 
200.579 habitantes, segundo o Censo Demográfico de 2010.  

Em relação à distribuição rural e urbana, Água Azul do Norte constitui-se 
basicamente por domicílios inseridos no meio rural (80,54% localizam-se nesse 
meio). Já, Canaã dos Carajás e Parauapebas possuem a população 
predominantemente urbana, com domicílios rurais representando 22,41% e 9,86%, 
respectivamente  

A análise da distribuição da população por gênero indica que nos municípios há o 
predomínio da população masculina, em idade ativa. A razão de sexos indica o 
número de homens para cada grupo de 100 mulheres. À exceção de Canaã dos 
Carajás, os valores são superiores ao observado no Pará, com destaque para Água 
Azul do Norte. 

A masculinização do meio rural, como discutem CAMARANO et al., (1999) é comum, 
além de amplamente discutida em função do êxodo rural seletivo das jovens 
mulheres rurais. As hipóteses para a explicação do maior êxodo feminino 
relacionam-se a: expansão do setor de serviços urbanos, o trabalho desvalorizado 
pela família rural e a relação com a formação educacional.  

A seguir são apresentadas as informações sobre vilas, comunidades e localidades 
que estão situadas no entorno da FN Carajás.  

A Figura 12 e Tabela 3 apresentam as aglomerações consideradas. Salienta-se que 
as informações tiveram três fontes principais de coleta: o EIA do Projeto S11D 
(GOLDER CONSULTORIA E PROJETOS, 2010a) – realizou censo em 2007), os 
Planos Diretores dos Municípios de Parauapebas e Água Azul do Norte e as 
informações extraídas em campo pela equipe da STCP em todas as comunidades e 
vilas. Foram contabilizados aproximadamente 11.600 pessoas residentes. 

A infraestrutura é precária no que tange ao abastecimento de água (geralmente 
água de poço) e tratamento de esgoto (predominância de fossas negras). As 
infraestruturas sociais são diferenciadas.  

O uso dos recursos naturais, as atividades desenvolvidas, o tamanho da população 
e as tendências de crescimento não são homogêneos. As vilas inseridas nas regiões 
norte e leste da FN Carajás tendem a apresentar maior dinamismo, tanto em termos 
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de crescimento populacional, melhoria na infraestrutura como intensificação do uso 
dos recursos naturais. Aquelas inseridas ao Sul passam por um processo de 
esvaziamento e realocação dos moradores. Ao leste da FN Carajás, dá-se o maior 
incremento populacional em áreas adjacentes aos limites do perímetro urbano de 
Parauapebas, devido ao processo de inter-relação com a sede do município, 
influenciado igualmente, pelo movimento migratório pendular no sentido 
campo/cidade.  

À infraestrutura destinada à assistência à saúde está em situação precária o que reflete 
no atendimento, pois nos postos permanecem apenas agentes que desempenham as 
funções de vacinação, curativos, distribuição de medicamentos e verificação da 
pressão arterial. A presença de médicos e enfermeiros é esporádica e nos casos 
mais graves os doentes são transportados para as sedes municipais.   

Há vilas que apresentam infraestrutura mais completa e desta forma podem ser 
consideradas como polo no atendimento de educação e saúde, tais como CEDERE I e 
Bom Jesus. 

De forma geral, a frequência de crianças, em idade escolar é alta proporcionada pela 
disponibilidade de escolas e transporte escolar. A oferta de Educação para Jovens e 
Adultos em algumas escolas oportuniza o retorno dos que se ausentaram, por qualquer 
motivo e/ou nunca frequentaram os bancos escolares. As taxas de analfabetismo são 
altas entre a população mais velha. 

 

Tabela 3: Comunidades, Vilas e Localidades do Entorno da FN Carajás 

REGIÃO/VILA 
POPULAÇÃO 
APROXIMADA 

DOMICÍLIO/

FAMÍLIAS 

ATIVIDADE 
ECONÔMICA 

INFRAESTRUTURA 

ESCOLA
POSTO 
SAÚDE 

ENERGIA 
ELÉTRICA 

NORTE 

APA do Igarapé 
Gelado* 

1300 180 Agropecuária X X X 

Vila Paulo Fonteles 
(Vilinha) 

410 111 Agropecuária X X X 

Vila Sansão* 702 182 Agropecuária e assalariado X X X 

LESTE       

CEDERE I** 361 76 Agropecuária e assalariado X X X 

Onalício Barros** 207 54 Agropecuária    

Assentamento Dina 
Teixeira* 

1.200 308 Agropecuária X   

Acampamento  210 Agropecuária    
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REGIÃO/VILA 
POPULAÇÃO 
APROXIMADA 

DOMICÍLIO/

FAMÍLIAS 

ATIVIDADE 
ECONÔMICA 

INFRAESTRUTURA 

ESCOLA
POSTO 
SAÚDE 

ENERGIA 
ELÉTRICA 

Carajás II* 

Acampamento 
Belchior* 

 120 Agropecuária    

Palmares I* 2878 853 Agropecuária X X X 

Palmares II* 2388 597 Agropecuária X X X 

SUL       

Bom Jesus* 1000 305 Agropecuária e assalariado X X X 

Mozartinópolis** 342 96 Agropecuária e assalariado X X X 

Assentamento Sol 
Nascente*** 

65 22 Agropecuária   X 

Planalto* 750 150 Assalariado X X X 

Fonte: * Informações da Secretaria Municipal de Saúde, Agente Comunitário de Saúde (ACS) local e   
entrevistas com informantes qualificados no local; ** Vale & Golder, 2010. *** Associação de 
Moradores Assentamento Sol Nascente. Organizado por STCP Engenharia de Projetos Ltda., 2011. 
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Em geral, as vilas possuem populações relativamente jovens e equilibradas entre 
homens e mulheres. A população residente nas vilas e comunidades do entorno 
passam por um processo de transição demográfica.  

No sul da FN Carajás, está em curso à desmobilização de Mozartinópolis em função 
da instalação do Projeto S11D, acarretando em um esvaziamento populacional e 
suspensão das atividades produtivas. Atualmente, a população vive um dilema que 
influenciará sobremaneira na dinâmica futura da comunidade. Como ainda existem 
casas e lotes que não foram adquiridos pela Vale, a vila está entre a desmobilização 
e a continuidade de existência.   

Figura 12: Localização das Comunidades, Vilas e Localidades do Entorno da FN
Carajás. 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos Ltda., 2011. 
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No Assentamento Sol Nascente a população é estável e mantêm as atividades 
agropecuárias, situação observada também em Onalício Barros, com o incremento 
da atividade pecuária, especialmente pecuária de leite.   

Na região ao norte da FN Carajás, há incremento populacional e das atividades 
agropecuárias. Essa situação é organizada na APA pela atuação constante do 
ICMBio junto à comunidade. Além disso, a presença de vários programas/projetos 
da Vale aplicados na APA de Igarapé Gelado, voltados à produção agrícola e 
criação animal, fortaleceram as atividades agropecuárias e tendem a manter as 
pessoas no ambiente rural.  

Em Vila Sansão, decorrente da proximidade com o alojamento do Projeto Salobo 
houve um incremento populacional, com aumento significativo nos preços de 
aluguéis e serviços. A proximidade com o Projeto alterou o perfil de ocupação dos 
moradores que passam a trabalhar de forma assalariada, sem especialização. 
Situação semelhante é observada na Vila Bom Jesus, com assalariamento de pelo 
menos um integrante da família e redução das atividades agropecuárias.   

De uma forma geral, a tendência é o incremento populacional, nas vilas no entorno 
da Fn Carajás e aumento tanto das atividades agropecuárias, para fornecer produtos 
alimentícios para a população como maior poder de compra e oportunidade de 
emprego e renda decorrentes dos novos projetos. Destaca-se que a infraestrutura 
adequada para atender as necessidades básicas da população é insuficiente e essa 
situação vai ser agravada com incremento populacional.  

4.1.6. Índios Xicrin 
Como todas as etnias indígenas que viviam na Amazônia Brasileira na época do 
descobrimento do Brasil, os Xikrin passam pela pressão exercida pelo choque de 
dois mundos com concepções diferenciadas (social, cultural e econômica), uma 
abrangente e complexa interação com os agentes não indígenas que inclui o estado 
brasileiro e os mercados de consumo da sociedade nacional, resultado das 
transformações contemporâneas da globalização, que vão se chocar com o modelo 
“arcaico” das sociedades indígenas. 

Os séculos que sucedem o descobrimento são determinantes no cotidiano dos 
povos indígenas. Muitos foram extintos, alguns acabaram absorvidos pelo novo 
modelo de sociedade, particularmente a situação em que vivem hoje do povo Xikrin, 
“é resultado de um conjunto de mudanças que atingiram a Amazônia nos últimos 
séculos, mais intensamente nas últimas décadas”, o que resultou em visível 
ampliação no universo das suas relações. Nesse sentido, atualmente suas relações 
estão estreitamente ligadas aos domínios da vida nacional e internacional, o que os 
integram com “diversos órgãos da burocracia estatal, setores da sociedade civil, 
empreendedores locais, nacionais e internacionais, grandes corporações, ONG’s, 
missionários, antropólogos, ambientalistas e agencias multilaterais de financiamento” 
(GORDON, 2003).  

Atualmente os Xikrin estão estabelecidos na Terra Indígena demarcada segundo a 
legislação brasileira. De acordo com a FUNAI, a reserva dos Índios Xikrin tem um 
território demarcado de 439.150 ha, localizada principalmente nos municípios de 
Parauapebas e Água Azul do Norte, no limite oeste da FN Carajás. O texto abaixo é 
uma síntese das fontes de informações existentes sobre os Xikrin.  
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O primeiro contato formal dos Xikrin do Cateté com não-índios foi em agosto de 
1952, no Posto Las Casas, próximo à vila de Conceição do Araguaia. Os Xikrin se 
dividem, atualmente em duas aldeias na Terra Indígena Xicrin-Cateté e uma que 
está sendo instalada as margens do rio Itacaiúnas. 

Nas últimas duas décadas, os dados demográficos demonstram que os Xikrin têm 
tido crescimento populacional constante, devido ao grande número de nascimentos, 
ao lado do número reduzido de morte de adultos e da redução considerável da 
mortalidade infantil. Isto se deve ao abandono de certos tabus de controle de 
natalidade e à assistência do órgão oficial indigenista. Para se ter uma ideia, a 
população Xikrin que, em 1985, era de 472 indivíduos, 304 na área Cateté e 172 na 
área Bacajá, contava em 2001 com 690 indivíduos, no Cateté e 362 no Bacajá. 
Segundo dados da FUNASA/Pólo Marabá, a população total dos Xikrin da Terra 
Indígena Cateté, até julho de 2008, era de 989 índios. Estima-se que há 92 índios 
Kayapó residindo e integrados por laços de família, ascendência e casamentos com 
os Xikrin, de maneira que a população total da Terra Indígena Cateté é de 1081 
índios. A população das aldeias oscila bastante, pois há migrações temporárias 
(visitas, rituais) ou permanentes, em pequena proporção entre uma aldeia e outra. É 
importante ressaltar que este intercâmbio residencial é comum entre os grupos 
Kayapó e Xikrin. 

 
Figura 13: Localização da Terra Indígena Xicrin no mosaico de áreas protegidas de 
Carajás. 



41 

 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos Ltda., 2011. 

Além da autodenominação mebengokré, cada grupo possui um nome próprio de 
algum líder ou localização de aldeia. Os Xikrin costumavam denominar-se Put Karôt, 
tendo o nome Xikrin surgido do modo como outro grupo kayapó, os Irã-ã-mray-re, 
hoje extintos, os chamavam. É interessante notar que os Xikrin que vivem na região 
do rio Bacajá reconhecem o grupo que vive na região do rio Cateté como Put Karôt, 
mas não a si mesmos (VIDAL, et al., 1987). Na literatura mais antiga os Xikrin são 
referidos como UXikring, Chicri e Purucarus ou Purukarôt (FREIKEL, 1976). 

A língua falada pelos Xikrin é muito semelhante àquela falada pelos outros grupos 
Kayapó, pertencentes ao tronco linguístico Jê. Apenas recentemente linguistas têm 
se dedicado a estudar a língua kayapó atentando para as particularidades da fala 
Xikrin. O Kayapó tem uma grafia formulada pela Sociedade Internacional de 
Linguística, órgão missionário que atua há décadas entre esses grupos, mas que 
não tem tido muita entrada no Bacajá. 

A subsistência dos Xikrin tem mudado gradualmente, antigamente tinham sua 
economia baseada na caça (anta, veado, caititu, queixada, jabutis, tatus, macacos, 
paca, cotia, capivara etc), pesca (pescam pequenos peixes, entretanto, na época de 
verão chegam a comprar peixes na cidade) e na prática da coivara (preparo do 
terreno para o cultivo divide-se em três fases sucessivas: a broca e a derrubada 
maio e junho, a queimada e o plantio outubro). Hoje além de plantas tuberosas 
(batata doce, mandioca, macaxeira, melancia, inhame e cará), milho (as roças foram 
registradas sempre dentro da terra indígena), frutífera (banana, mamão, açai, 
bacaba, inajá, bacuri, cacau bravo, ingá, jatobá, pequi, entre outros, no entorno das 
aldeias são plantadas manga, abacate, laranja, limão, goiaba, essas últimas não 
eram plantadas no passado), têxtil (algodão), tintoriais (genipapo, urucum) 
medicinais e de outras utilidades (fumo, cabaças, óleo de babaçu).  

Destaque também para a coleta anual da castanha-do-pará, comercializada na 
região de Marabá. Nesse período algumas famílias Xikrin se deslocam de suas 
aldeias tradicionais vivendo em acampamentos provisórios por cerca de três meses 
até o termino da coleta da castanha. Além do registro de acampamentos para coleta 
da castanha-do-pará dentro da terra indígena também foi registrado um dentro da 
FN Carajás.  

Geralmente, essa atividade é auxiliada pela FUNAI, que fornece novos facões (para 
a quebra do resistente ouriço onde se encontram as castanhas), munição, redes, 
mosquiteiros e roupas, e cuida do transporte e da venda, retornando aos índios o 
lucro. Essa atividade, no entanto, não tem se mostrado muito rentável, apesar da 
grande extensão de castanhais encontradas na região; o preço da castanha é baixo. 

Segundo relatos de pessoas que vivenciam a região do rio Itacaiúnas, os índios 
costumam adentrar a FN Carajás cerca de 3 a 4 km a partir da margem do rio 
Itacaiúnas (Erro! Fonte de referência não encontrada.). (SOUZA, et al., 1987) 
indicam que apesar das castanheiras terem grande distribuição na Região, os 
grandes castanhais estão localizados nas margens dos rios Cateté e Itacaiúnas 
denominados: Rio Seco, Rio Seco II, Jatobá, Quatro Barracas, Coco, Rocinha, 
Lagoa, Sumaúma, Bepkaroti e Pé de cobra. Destaca que ao norte da Terra 
Indígena, na margem direita do rio Aquiri, próximo a confluência com o Itacaiúnas há 
um grande castanhal denominado Piü Prodjô. 
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Ainda sobre a economia, os Xikrin tem sido seduzidos pela renda de venda da 
exploração da madeira que geralmente é paga em mantimentos, e há indícios de 
que estão se apropriando desse recurso individualmente sem uma correta 
distribuição aos demais integrantes da aldeia. A FUNAI e a Polícia Federal têm 
organizado vários flagrantes a essa atividade, não conseguindo, porém, dar um fim a 
atividades ilegais movidas por madeireiros da região (GIANNINI, 2000).  

Através de acordos entre Vale, FUNAI e comunidades indígenas a caracterização 
das aldeias Djudje-kô e Kateté passaram por reestruturação que transformou as 
residências para construções em alvenaria, as ferramentas de aço para o trabalho 
nas roças, rifles e munições para a caça, anzóis, tarrafas e “malhadeiras” para 
pescarias. Para dormir já se acostumaram com redes, colchões, cobertores e 
agasalhos. Possuem eletrodomésticos e bens de consumo do lar que facilitam o 
trabalho na cozinha. Para proporcionar algum conforto possuem gerador de energia 
elétrica, motor diesel que proporcionam água encanada, ralador de mandioca. 
Conforme GORDON (2003), essa infraestrutura da aldeia proporciona atividades e 
produções nas aldeias que descaracterizam o estilo de vida Xikrin, uma vez que 
geram demanda de produtos e serviços industrializados, que exige intenso 
relacionamento com mercados urbanos locais e crescente monetarização. 

Além dos acampamentos provisórios para coleta de castanha existe uma instalação 
indígena no interior da FN Carajás localizada próxima ao aeroporto, saindo da 
estrada Raimundo Mascarenhas a esquerda no Km 14 a cerca de um quilômetro de 
distância, conhecida como “casa dos índios”, construída pela VALE com o objetivo 
de hospedar os indígenas quando se deslocam para o núcleo urbano da FN Carajás 
de Carajás para tratamento de saúde. O povo Xicrin recebe apoio da VALE para 
tratamento de saúde no hospital do núcleo urbano e é comum passarem a 
temporada de tratamento em companhia de toda a família utilizando os serviços da 
FN Carajás em especial o comércio do núcleo urbano e o parque zoobotânico que 
gostam muito. Também é comum a venda de artesanato pelos Xicrin tanto no núcleo 
urbano quanto na casa do índio. 
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Figura 14: Área aproximada de utilização dos Índios Xicrin na FN Carajás para 
coleta de castanha e localização da Casa do Índio. 
 Fonte: STCP Engenharia de Projetos Ltda., 2011. 

 

4.2. Características da População Residente na FN Carajás 

4.2.1. Núcleo Urbano Carajás 

4.2.1.1. Histórico da Criação do Núcleo Urbano Carajás 
Embora seja dentro da FN Carajás este núcleo urbano não é um caso que requeira 
regularização fundiária ou acordo de gestão, estando regularizado com processos 
de licenciamento vinculados à mineração. Não existem títulos de propriedades para 
as residências que se consistem casas funcionais, com alta rotatividade. 
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Com a consolidação da mineração de ferro na região, foi implantado um núcleo 
urbano capaz de abrigar 13 mil habitantes em uma cidade com total independência. 
Em 1984 foram iniciadas as obras do chamado Núcleo Urbano de Carajás e no ano 
de 1986 chegaram os primeiros moradores (AMPLO ENGENHARIA E PROJETOS, 
2010). 

Inicialmente chamado de Vila N5, o local abrigava as pessoas que trabalharam no 
Projeto Ferro, entre 1981 a 1985. A vila possuía boa infraestrutura de comércio e 
lazer, porém não tinha sido planejada para ser ocupada por um grande período de 
tempo (CVRD, 2003). 

Em 2008, a população residente correspondia a aproximadamente 4.670 pessoas, 
entre empregados da Vale, de empresas controladas, coligadas e contratadas, além 
dos familiares (INSTITUTO AMBIENTAL VALE DO RIO DOCE, 2008), o que 
corresponde a 3,03% da população de Parauapebas. Contava também com pessoas 
vinculadas ao ICMBio, IBAMA, INFRAERO, hospital e escola. 

Localizado a 27 km do centro urbano de Parauapebas, ocupa atualmente uma área 
de 380 hectares, isolada por uma cerca de arame de 7 km de extensão e 4 metros 
de altura (AMPLO ENGENHARIA E PROJETOS, 2010), a fim de garantir a 
segurança dos residentes. Além dessas cercas, o Núcleo possui duas 
entradas/saídas, ambas pela rodovia Raymundo Mascarenhas. 

Durante 20 anos, a entrada no Núcleo era autorizada na portaria apenas pela Vale. 
Atualmente, essa entrada também é autorizada pelo ICMBio, através de uma 
parceria do órgão com a Secretaria de Meio Ambiente de Parauapebas. Dessa 
forma, é permitido o acesso de pessoas não residentes, com vistas à utilização das 
estruturas urbanas existentes, como bancos, hospital, cinema, comércio, lazer e 
visitação à FN Carajás (INSTITUTO AMBIENTAL VALE DO RIO DOCE, 2008). 

O Núcleo (Figura 15) compreende estruturas residenciais e administrativas, bem 
como estruturas de apoio, relacionadas à educação e saúde, lazer e cultura, além de 
hospedagem. É dotado de infraestrutura urbana, como abastecimento de água, 
tratamento de esgoto, coleta de lixo e fornecimento de energia elétrica, bem como os 
respectivos sistemas de controle ambiental. 

 

 

 
Figura 15: Núcleo Urbano de Carajás mostranto em (A) vista aérea parcial da vila e (B) 
vista aérea parcial do Núcleo e a floresta ao fundo. 
Foto: Vanuza Sennes, 2010. 
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4.2.1.2. Aspectos Demográficos 
A dinâmica de ocupação do Núcleo possui duas situações distintas: a dos residentes 
e da população flutuante, caracterizada por trabalhadores das atividades de 
mineração realizadas no interior da FN Carajás e funcionários/empregados de apoio 
ao Núcleo que não residem no mesmo. 

Em relação à população flutuante, em abril de 2010, estavam empregados no 
Complexo de Ferro Carajás, 4.325 funcionários diretos e 2.726 terceirizados. Sendo 
assim, os envolvidos nas atividades minerárias somavam 7.051 pessoas (GOLDER 
CONSULTORIA E PROJETOS, 2010a). Ressalta-se que, 75% dos funcionários da 
VALE residem fora do Núcleo Urbano Carajás e destes 80% moram em 
Parauapebas. 

Em relação aos residentes no Núcleo, segundo (INSTITUTO AMBIENTAL VALE DO 
RIO DOCE, 2008), 4.670 pessoas são moradoras, ocupando 1.372 residências 
existentes, entre casas e repúblicas. Essa população corresponde a 4% da 
população do município de Parauapebas.  

Em relação à distribuição por sexo dos moradores do Núcleo, os homens 
representavam 86% dos moradores. A predominância masculina é explicada pelo 
perfil dos funcionários contratados pela Vale. 

Dentre os moradores, no ano de 2005, predominavam as pessoas com idade entre 
21 e 50 anos (INSTITUTO AMBIENTAL VALE DO RIO DOCE, 2008). A distribuição 
é compreendida pela maioria da população em idade ativa. 

4.2.1.3. Educação 
O Núcleo dispõe de uma única escola com creche, ensino infantil, fundamental, 
médio e supletivo. Administrada pelo Sistema Pitágoras de Ensino, possui uma 
capacidade para 1.500 alunos, sendo que dados de 2008 indicam uma ocupação de 
87% dessas vagas (INSTITUTO AMBIENTAL VALE DO RIO DOCE, 2008).  

Em seu sistema de ensino prevê disciplinas extracurriculares, tais como: artes, 
música, teatro, educação física e educação ambiental. Promove eventos como a 
sensibilização para a coleta seletiva do lixo e outros temas relacionados ao meio 
ambiente. 

Atende aos filhos dos residentes no Núcleo, alunos particulares vindos de 
Parauapebas e alunos do programa social Projeto 100. O Projeto 1000, implantado 
no ano de 2000 e financiado pela Vale, fornece bolsa de estudos para 100 alunos 
carentes de filhos de moradores de Parauapebas, com renda familiar de até 
R$1.000,00. Esses alunos recebem alimentação, uniforme, material escolar e 
transporte. O processo seletivo é feito com a realização de uma prova, para ingresso 
no ensino fundamental. Para permanecer no programa o aluno deve cumprir alguns 
requisitos como rendimento escolar e frequência escolar acima de 85%. Os alunos 
que não cumprem os requisitos são excluídos do programa e substituídos, sempre 
no ensino fundamental.  

Também há uma escola de idiomas, Centro Cultural Brasil Estados Unidos 
(CCBEU), aonde é lecionado aulas de espanhol e inglês. Instalada desde 2005, a 
escola proporciona atividades e eventos voltados à cultura brasileira e à dos EUA no 
Núcleo como Exposição “Fotografia Contemporânea” e “Gravura Contemporânea” e 
Intercâmbio Musical em Parauapebas. 
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4.2.1.4. Saúde 
Os serviços de saúde no Núcleo são compostos por um hospital e algumas clínicas 
médicas para tratamento dentário, fonoaudiologia e psicologia, existem no Núcleo 
consultórios médicos que disponibilizam estes serviços.  

O Hospital Yutaka Takeda (HYT) é privado, gerenciado por uma empresa 
terceirizada denominada Pró-Saúde. Foi inaugurado em 1986. Com área de 6.277 
m², caracteriza-se por ser um hospital geral, de pequeno porte. Seu corpo clínico é 
composto de 22 profissionais, dos quais 13 são exclusivos e os demais apresentam 
regime de trabalho variável. Os médicos que clinicam em regime parcial são das 
áreas de anestesiologia, cardiologia, clínica geral, clínica cirúrgica, ginecologia e 
obstetrícia, medicina do trabalho, ortopedia e pediatria. O quadro de funcionários 
também conta com 47 técnicos de enfermagem e cinco auxiliares. 

O atendimento é particular ou através de convênios com planos de saúde. São 
habilitados no HYT os planos: MAS, Blue Life, Bradesco, Cassi, Sul América, 
UNIMED, Vida Plena e outros disponíveis na região. 

A estrutura do HYT é composta por clínicas de especialidade atende nas áreas de 
dermatologia, neurologia, otorrinolaringologia e psiquiatria, serviço de pronto 
atendimento, Centro de Terapia Intensiva, centro cirúrgico e equipamentos para 
exames de ultrassonografia, endoscopia digestiva, entre outros. Há no hospital 50 
leitos, 40 deles ativos e dois alocados no Centro de Terapia Intensiva, há 
flexibilidade de posicionamento para os demais leitos. Não há leitos por 
especialidade e a maioria deles está localizada em apartamentos independentes. 

Nos casos mais graves, a equipe médica realiza a estabilização do paciente e o 
direciona para a rede credenciada específica. Dependendo do caso, o paciente é 
direcionado para Parauapebas, Marabá, Belém, e ainda São Paulo ou Belo 
Horizonte.  

O HYT disponibiliza o Serviço de Vigilância Sanitária para demandas do Núcleo 
Urbano Carajás e às Minas de Ferro e Manganês. 

O hospital atende também aos índios Xikrin. 

4.2.1.5. Infraestrutura 
O Núcleo está ligado tanto a Parauapebas quanto as minas e indústria através 
Estrada Raymundo Mascarenhas. O mesmo apresenta toda a infraestrutura de uma 
cidade, desde elas hospital, escola, bancos, correio, centro comercial, 
supermercado, hotéis, saneamento básico, ruas asfaltadas, luz, clube e cinema.   

Energia Elétrica 

A energia elétrica do Núcleo é obtida da Linha de Transmissão da Eletronorte 
Carajás. No interior do Núcleo há uma subestação que reduz a voltagem e 
redireciona a energia para as residências e demais edificações. A energia elétrica é 
disponibilizada nas voltagens 110 monofásica e 220 trifásica para 100% das 
residências e edificações conectadas a rede (INSTITUTO AMBIENTAL VALE DO 
RIO DOCE, 2008). 

O sistema de abastecimento também possui manutenção preventiva visando à 
prevenção de queimadas (oriundas de rompimento de cabos de energia) e 
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fornecimento contínuo de energia. A periodicidade varia de acordo com as 
atividades desenvolvidas.  

A subestação possui um sistema de controle preventivo com para-raios, 
aterramento, extintores de incêndios e cercas. Anualmente também é realizada a 
limpeza da faixa de servidão, acarretando em 5 horas sem fornecimento de energia 
elétrica ao Núcleo.  

Os custos do consumo de energia elétrica, tanto nos domicílios como nos comércios, 
são pagos pela Vale. Atualmente não há nenhum controle no consumo, entretanto 
há previsão para instalação de relógios individuais para evitar o consumo excessivo, 
especialmente nos estabelecimentos comerciais.     

Abastecimento de Água 

Todas as residências e edificações são abastecidas pela rede de abastecimento de 
água. Apenas o Parque Zoobotânico Vale possui um sistema diferenciado para o 
abastecimento de água. A área administrativa do Parque, destinada às aves, recebe 
a água vinda da Estação de Tratamento de Água. Porém, no parque existem duas 
lagoas para dessedentação de animais para as quais é realizada a captação 
superficial da água em um trecho de um rio próximo a Barragem da Onça. 

A água que serve para abastecimento do Núcleo é proveniente de cinco poços 
subterrâneos localizados nas proximidades da Mina N5 Oeste. Após a captação, a 
água é tratada em uma Estação de Tratamento (INSTITUTO AMBIENTAL VALE DO 
RIO DOCE, 2008). 

Drenagem Pluvial 

Com a finalidade de escoar excessos de água na malha urbana do Núcleo este 
possui um sistema de drenagem pluvial. Todas as vias possuem sarjetas que evitam 
acúmulos e/ou empoçamentos, direcionando o conteúdo para as bocas coletoras.  

Esgotamento Sanitário  

Existem na FN Carajás 2 (duas) estações de tratamento de esgoto -. Uma no Núcleo 
Urbano (Figura 16) e outra na Mina N4. O Sistema que atende ao Núcleo recebe o 
esgoto sanitário gerados nas residências, clubes, restaurantes, hospital, hotéis, 
escolas e escritórios administrativos. Também recebe efluentes dos banheiros 
químicos dos canteiros de obras, chorume da compostagem do Centro de Materiais 
Descartados entre outros resíduos que são transportados até a ETE por meio de 
caminhões sugadores (AMPLO ENGENHARIA E PROJETOS, 2010). 

Os seguintes locais, por conta da distância física da estação de tratamento de 
esgotos, não estão conectados com a rede coletora de esgoto: Quarentena, local de 
tratamento de animais feridos, Parque Zoobotânico Vale, Casa de Hospedes e Posto 
de Recebimento de Notas. O tratamento do esgoto gerado nestes locais é realizado 
próximo aos mesmos através da utilização de tanques sépticos seguidos de 
sumidouro (INSTITUTO AMBIENTAL VALE DO RIO DOCE, 2008). 

Além do esgoto sanitário, há 3 fontes de efluentes líquidos industriais no Núcleo: o 
Auto Posto Carajás (geração de óleo usado); Posto de Lavagem de Veículos Leves 
(água contaminada por elementos oleosos); e o Separador de Água e Óleo do posto 
de lavagem. Os materiais com óleos e graxas são encaminhados ao Separador de 
Água e Óleo. 
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Figura 16: Estação de tratamento de esgoto do Núcleo (A) lodo ativado; (B) lagoas 
anaeróbias. 
Foto: Michela Cavilha, 2010. 

 

Resíduos Sólidos 

O Núcleo e demais estruturas da FN Carajás como minas e indústria contam com o 
serviço de coleta dos resíduos sólidos. Este serviço realiza a coleta seletiva de todo 
o lixo gerado destinando-o para dois lugares: os materiais possíveis de serem 
reaproveitados e reciclados são destinados ao Centro de Materiais Descartados, 
local aonde são separados e reencaminhados para os locais de reciclagem; ou ao 
aterro sanitário. 

Ocupando uma área de 9,75 ha, o Centro de Materiais Descartados e o aterro 
recebiam, em 2008, (INSTITUTO AMBIENTAL VALE DO RIO DOCE, 2008) cerca de 
390 toneladas mensais de resíduos sólidos, sendo que 60% sofrem um processo de 
reutilização e/ou reciclagem (incluindo 10% relativos à compostagem) e o restante 
era descartado no aterro. Segundo informações dos representantes da Centro de 
Materiais Descartados, em 2010 a média de recebimento passou a 60 
toneladas/mês, devido em grande parte aos programas de educação ambiental e de 
sensibilização para separação seletiva do lixo, no Núcleo. 

O Centro de Materiais Descartados é administrado por uma empresa terceirizada. 
Os resíduos sólidos coletados passam por separação manual no galpão de triagem, 
onde são separados papéis, papelão, plásticos, metálicos e vidros que são vendidos 
à empresa de reciclagem e reaproveitamento. Aqueles cuja reciclagem não se aplica 
são destinados ao aterro sanitário. 

Os resíduos de Serviço de Saúde e outros resíduos perigosos, como lâmpadas, 
recebem seus tratamentos específicos conforme as normas nacionais. Esta 
categoria de resíduos é enviada para células especiais localizada na mina, conforme 
o tipo de resíduo. Aqueles gerados no Hospital Yutaka Takeda são incinerados no 
próprio local.  

Os resíduos não recicláveis e outros descartes são levados ao aterro sanitário do 
Núcleo (Figura 17). O local foi licenciado em 1997 e a proposta é que até 2011 a 
célula seja fechada e seja aberta outra fora da FN Carajás. Atualmente, devido à 
coleta seletiva e ao pouco recebimento de material orgânico, o aterro sanitário só 
gera líquido percolado após a ocorrência de chuvas (AMPLO ENGENHARIA E 
PROJETOS, 2010). 
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Figura 17: Aterro Sanitário da FN Carajás 
Foto: Michela Cavilha, 2010. 

Os resíduos orgânicos são decompostos, com a finalidade de obter um material rico 
em nutrientes para utilização como adubo em áreas do Núcleo e de recuperação na 
FN Carajás (Figura 18). 

 

Figura 18: Compostagem no Centro de Materiais Descartados: (A) separação do 
material orgânico; (B) pátio de armazenagem do composto orgânico. 
Foto: Michela Cavilha, 2010. 

Hospedagem 

No Núcleo existem 2 hotéis que atendem aos possíveis hóspedes do Núcleo. 
Atualmente pertence à rede Atrium sendo denominados por Atrim Cedro e Atrium 
Jatobá.  

O Hotel Atrium I possui 36 apartamentos com capacidade para hospedar 67 
pessoas. Já o Hotel Atrium II é um estabelecimento com 57 apartamentos e 
restaurante, com capacidade para hospedar até 90 pessoas. 

Além dos dois hotéis, há uma Casa de Hospedes (Figura 19). Esta casa construída 
em 1986, possui 10 apartamentos com diversos dispositivos eletrônicos para 
aumentar a comodidade do local. Oferece sala para reunião, piscina, sala de 
ginástica, quadra de tênis, binóculos e telescópio. É destinada para os visitantes 
convidados da Vale, geralmente seus clientes. Seu acesso é dado pelo Parque 

A B 
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Zoobotânico Vale e a ocupação média é de 50% (INSTITUTO AMBIENTAL VALE 
DO RIO DOCE, 2008). 

 

 
Figura 19: Casa de Hóspedes 
Foto: Daniele Pries-Staut, 2010. 

Comércio 

Após a implantação do Núcleo, 52 estabelecimentos foram reformados para 
servirem como apoio comercial. Nestes estabelecimentos estão lojas de artigos 
diversos, boutiques, bancos, farmácias e padarias. Há também prestadores de 
serviço, como: depósito de gás e bebida, venda de material de construção, oficina e 
limpeza automotiva, lojas de estofamentos entre outros (Vale & Arcadis Tetraplan, 
2008). 

Há ainda dois supermercados e uma feira, unidos no Centro Comercial de Carajás. 
Além do comércio fixo local, periodicamente é realizada a Feira do Produtor, por 
uma cooperativa que comercializa peixe e hortifrutigranjeiros. 

Segurança  

Em relação à infraestrutura de segurança do Núcleo, em seu interior, havia um posto 
avançado da Policia Militar de Parauapebas além da segurança patrimonial com 
duas guaritas de vigilância localizadas nas entradas. No entanto foi fechado em 
2011. 

Também existe a segurança realizada pela empresa Vale, por setor específico que 
cuida da FN Carajás como um todo, incluindo o Núcleo. 

Telecomunicações  

A telecomunicação é feita pela TV Carajás, repetidora da TV Liberal de Belém, 
afiliada a Rede Globo. O Núcleo conta com instituições e organizações como Loja 
Maçônica, Sindicato Metabase de Carajás e um escritório do ICMBio.  
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4.2.2. Outras ocupações humanas 
A ocupação de posseiros no interior da FN Carajás se dá ao sul, próximo à Vila 
Mozartinópolis (também conhecida como Racha Placas) e ao Norte da FN Carajás 
na região Ilha do Gelado (Figura 20). Há estabelecimentos parcialmente e outros 
totalmente inseridos na UC.  

No Plano de Manejo de 2003 (IBAMA, 2003), foram identificadas 11 posses que 
ocupavam cerca de 1.170 ha, nas quais residiam 45 pessoas. Na porção sul foi 
identificado apenas 1 posse. Cabe ressaltar que as mesmas retratam a realidade do 
momento da pesquisa e que, pela dinâmica atual dessa área, podem não 
corresponder à realidade em outro momento. 

A diminuição das ocupações, segundo relatos dos posseiros entrevistados e dos 
informantes qualificados, deve-se a implantação do projeto S11D para exploração de 
parte da Serra Sul. Segundo o EIA-RIMA desse empreendimento (GOLDER 
CONSULTORIA E PROJETOS, 2010a) a área onde estão previstas a implantação 
das estruturas necessárias para implantação e operação, coincidem com as posses 
dessas famílias. Dessa forma, para viabilizar o empreendimento conforme proposto 
no EIA-RIMA, os terrenos ao Sul da FN Carajás foram comprados pela Vale. 

O tempo de residência dos entrevistados varia de oito anos (1 proprietário) até 37 
anos (um proprietário). Sendo que, quatro proprietários residem há mais de 30 anos. 
Essa situação corrobora com o povoamento mais intenso dessa região que se deu 
em meados dos anos 80. 

Em relação a principal ocupação dos entrevsitados, 25% são estudantes que 
utilizam a escola da Vila Mozartinópolis. Do total, 20,83% são representadas por 
lavradores, agricultores ou pecuaristas, atividades estas que caracterizam o sistema 
produtivo da área, sendo a pecuária a atividade presente com maior força. Destaca-
se o plantel bovino de uma das propriedade, com 2000 cabeças de gado de corte 
criadas. As atividades são caracterizadas pelo baixo nível de tecnologias 
incorporadas a produção. 

Não foi relatada prática extrativista formal nessa porção da FN Carajás, a não ser a 
coleta esporádica de castanha-do-brasil. 
As residências são bem estruturadas, abastecidas com energia elétrica da rede geral 
e água proveniente de poços, ribeirão, mina ou rede geral. No tocante ao esgoto, a 
maior parte dos entrevistados (5) dispõe de fossas negras. Já o lixo é queimado ou 
enterrado. 

O transporte público disponível parte da comunidade de Vila Mozartinópolis, no 
entanto, a maioria dos entrevistados declararam possuir transporte próprio, sendo 
carro ou motocicleta. 

Não há telefones residenciais ou públicos no local, mas há cobertura de telefones 
móveis. Em relação à infraestrutura social, como igrejas e unidades de saúde, os 
residentes utilizam os serviços da Vila Mozartinópolis. 
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Figura 20: Localização das ocoupações no itnerior da FN Carajás, (a) ao sul próximo à Vila Mozartinópolis (também conhecida como 
Racha Placas) e ao norte na região Ilha do Gelado. Fonte: adaptado e complementado por STCP Engenharia de Projetos Ltda., 2011 de VALE b, 
2010. 
































































































































































































































































































































































































































